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RESUMO 
 
 

MODELAGEM PARA TOMADA DE DECISÃO DA MIGRAÇÃO DO AMBIENTE 
CATIVO PARA O MERCADO LIVRE DE ENERGIA 

 
 

AUTORA: Heloísa Pereira Burin 
ORIENTADOR: Prof. Dr. Julio Cezar Mairesse Siluk 

 
 

Em função das constantes evoluções dos mercados para contratação de energia 
elétrica em todo o mundo, novas possibilidades para compra energia estão surgindo. 
No Brasil, existem dois ambientes disponíveis, o Ambiente de Contratação Regulada 
(ACR) e o Ambiente de Contratação Livre (ACL). No ACR, a energia é fornecida aos 
consumidores pela concessionária de distribuição local com tarifas reguladas pelo 
governo. Já no ACL, a empresa consumidora faz a compra diretamente com 
geradoras ou comercializadoras, com livres negociações de contratos onde constam 
preços, volumes de energia e prazos de fornecimento. Diante dessas opções de 
contratação, onde ambas apresentam benefícios, mas também riscos e incertezas, 
torna-se importante que os consumidores identifiquem seu desempenho frente a 
possibilidade de migração, se a escolha será uma vantagem ou não para o seu 
negócio. Neste sentido, o objetivo geral desta pesquisa foi de construir um modelo 
matemático para suporte à tomada de decisão da migração de consumidores do 
ambiente cativo para o mercado livre de energia. Para isso, foram identificados 18 
Fatores Críticos de Sucesso (FCS) à essa tomada de decisão, agrupados em 4 Pontos 
de Vista Fundamentais (PVF) que foram mensurados por 32 indicadores de 
desempenho (KPI). Além disso, também foram investigados 3 cenários que podem 
influenciar esses fatores e afetar a tomada de decisão. A modelagem foi estruturada 
por meio do método de ponderação Análise Hierárquica de Processos (AHP), sendo 
os julgamentos realizados por 15 especialistas com experiência no setor de energia. 
A modelagem foi aplicada em 6 empresas, obtendo como resultado que todas 
possuem um nível de desempenho potencialmente satisfatório para migração, sendo 
69,90% o maior desempenho e 59,59% o menor. Foi constatado, porém, que há 
possibilidade de as empresas trabalharem em relação a alguns indicadores 
conseguindo evoluir para um desempenho plenamente satisfatório. 
 
 
Palavras-chave: Setor elétrico brasileiro. Mercado livre de energia. Indicadores de 
desempenho. Tomada de decisão. Mensuração de desempenho. 
  



  



 

ABSTRACT 
 
 

MODELING FOR DECISION MAKING THE CAPTIVE ENVIRONMENT MIGRATION 
FOR THE FREE ENERGY MARKET 

 
 

AUTHOR: Heloísa Pereira Burin 
ODVISOR: Prof. Julio Cezar Mairesse Siluk, PhD 

 
 

Due to the constant evolution of the markets for contracting electric energy worldwide, 
new possibilities for purchasing energy are emerging. In Brazil, there are two 
environments available, the Regulated Contracting Environment (ACR) and the Free 
Contracting Environment (ACL). In ACR, energy is supplied to consumers by the local 
distribution concessionaire with tariffs regulated by the government. In the ACL, the 
consumer company makes the purchase directly with generators or traders, with free 
contract negotiations that include prices, energy volumes, and supply terms. Given 
these contracting options, where both present benefits, but also risks and 
uncertainties, it is important that consumers identify their performance given the 
possibility of migration, whether the choice will be an advantage or not for their 
business. In this sense, the general objective of this research was to build a 
mathematical model to support the decision-making of the migration of consumers 
from the captive environment to the free energy market. For this, 18 Critical Success 
Factors (FCS) were identified for this decision making, grouped into 4 Fundamental 
Points of View (PVF) that were measured by 32 performance indicators (KPI). Besides, 
3 scenarios that can influence these factors and affect decision making were also 
investigated. The modeling was structured using the Hierarchical Process Analysis 
(AHP) weighting method, with judgments being made by 15 experts with experience in 
the energy sector. The modeling was applied in 6 companies, obtaining as a result that 
all have a potentially satisfactory level of performance for migration, with 69.90% the 
highest performance and 59.59% the lowest. However, it was found that companies 
can work about some indicators, managing to evolve to fully satisfactory performance. 

 
 

Keywords: Brazilian electrical sector. Free energy market. Performance indicators. 
Decision-making. Performance measurement. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O mercado para compra de energia elétrica está em processo de modificação 

em todo o mundo, os projetos estão direcionados para melhor atender as mudanças 

tecnológicas, econômicas e políticas (AHLSTROM et al., 2015). O consumo global por 

energia está aumentando (KOO; HONG; PARK, 2018), estima-se que a demanda 

mundial de energia elétrica irá passar de 10 TW por ano, em 2011, para 

aproximadamente 30 TW por ano até 2050 (RAZYKOV et al., 2011). 

Nas últimas décadas, o principal objetivo dos mercados de eletricidade 

consistia em criar um ambiente competitivo entre os participantes. Hoje, o maior 

desafio dos países é manter um equilíbrio entre garantir segurança do suprimento, 

descarbonização e energia a preços competitivos (PINTER; VOKONY, 2017). 

Buscando atender a esses objetivos, o mercado encontra-se em processo de 

reconstrução (LI; SHI, 2011), pois a abertura total ou parcial desses mercados traz 

consigo desafios ao governo, produtores de energia, comercializadores, varejistas, 

distribuidoras, mas principalmente às empresas e sociedade. 

No contexto internacional, diferentes ações são realizadas para que os mesmos 

sejam alcançados (PUTTI; TOTH, 2017). No mercado europeu, desde 1996 optou-se 

por evoluir de monopólios integrados para mercados de eletricidade liberalizados 

(BUBLITZ; GENOESE; FICHTNER, 2014; PEZZUTTO et al., 2018). A exemplo dos 

países europeus, muitos outros optaram por liberalizar e descentralizar total ou 

parcialmente seus mercados (FREIRE et al., 2011), incentivando a inovação, a 

flexibilidade de serviços e os preços ofertados aos clientes (DO PRADO et al., 2019). 

Por exemplo, no Chile, México, Uruguai e Paraguai (ABRACEEL, 2019c), já estão 

ocorrendo transições do sistema de energia elétrica, passando de uma estrutura 

controlada pelo governo para um contexto voltado ao mercado (GALLEGO-

CASTILLO; VICTORIA, 2015). Esses que são projetados para estimular a 

concorrência na geração de eletricidade e diversificação dos serviços ofertados 

(HANNA; DISFANI; KLEISSL, 2016), possibilitando aos clientes a escolha dos 

fornecedores, serviços (CAMPOS DO PRADO; QIAO, 2018) e tarifas a serem pagas 

seguindo suas necessidades (DO PRADO et al., 2019).  

No Brasil, em 2004, houve a criação do novo mercado de eletricidade, sendo 

estabelecidos dois ambientes para o comércio de energia, o Ambiente de Contratação 

Regulada (ACR) e o Ambiente de Contratação Livre (ACL) (AQUILA et al., 2016), 
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também denominados como ambiente cativo e mercado livre. No ACR  são realizadas 

operações de compra e venda de energia elétrica entre agentes vendedores e de 

distribuição, seguindo regras e procedimentos estabelecidos, por meio de licitações, 

para a comercialização (ANEEL, 2004). Já no ACL,  são realizadas a compra e venda 

de energia elétrica por meio de contratos bilaterais livremente negociados, seguindo 

regras e procedimentos específicos (ANEEL, 2004). A livre negociação envolve 

preços, volumes de energia e prazos de fornecimento (AQUILA et al., 2016; NETO et 

al., 2018).  

No ambiente livre, uma opção de compra da energia elétrica acontece através 

das empresas comercializadoras, as quais compram energia das geradoras e as 

revendem aos clientes finais. Para isso, é necessária uma análise das necessidades 

dos consumidores, estimando a demanda de carga necessária a cada cliente (GAO 

et al., 2018). Na ótica dos clientes, estes devem estar atentos para a seleção de 

contratos que melhor atendam suas necessidades. Segundo dados da ABRACEEL, 

em dezembro de 2020 eram 389 comercializadores, um aumento de 20% em relação 

ao mesmo período de 2019 (ABRACEEL, 2020). 

Em dezembro de 2020 no Brasil, 85% da energia consumida pelo setor 

industrial foi adquirida no mercado livre. Ao optarem pela migração do ambiente 

regulado para o livre, as empresas buscam principalmente, a previsibilidade na fatura 

e a redução dos custos com energia elétrica, podendo chegar a 43% (ABRACEEL, 

2020). Até dezembro de 2020 esse mercado apresentava-se com 8.378 

consumidores, o que representa 32% de toda energia que é consumida no país 

(ABRACEEL, 2020). É importante, porém, que os consumidores saibam identificar o 

momento de considerar como vantajosa a migração. Por vezes, as normas 

necessárias para adequação e a falta de informações poderão gerar prejuízos aos 

consumidores,  não compensando o esforço e o investimento  inicial relativamente 

dispendioso. É essencial conhecer o funcionamento desses mercados, objetivando a 

escolha da melhor opção para contratação (MACHADO; BARASSUOL, 2019). 

Neste sentido, o presente estudo contribui com o cenário de reestruturação do 

mercado de energia elétrica a partir do desenvolvimento de um modelo matemático 

flexível e sensível às flutuações impostas por normas e regulamentações para dar 

suporte à tomada de decisão da migração de consumidores do ambiente cativo para 

o mercado livre de energia. Para tanto, foram investigados os cenários que podem 

exercer influência sob os fatores apresentados, podendo gerar riscos e incertezas 
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afetando a tomada de decisão dos consumidores. A pesquisa é contextualizada no 

cenário brasileiro, país que ainda não se consolidou neste ambiente migratório. No 

contexto nacional, os consumidores demonstram insegurança no que tange o 

processo de migração, sendo esta pesquisa desenvolvida para o diagnóstico do 

desempenho dos consumidores frente essa possibilidade de transição, tomando 

assim, uma melhor decisão a curto, médio e longo prazo para o seu negócio. 

 

1.1 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA 

 

Considerando o que foi apresentado, o problema de pesquisa resume-se no 

seguinte questionamento: como auxiliar os consumidores na tomada de decisão da 

migração do ambiente cativo para o mercado livre de energia? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Para alcançar respostas ao problema apresentado, este estudo tem como 

objetivo geral construir um modelo matemático para suporte à tomada de decisão da 

migração de consumidores do ambiente cativo para o mercado livre de energia. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

a) Contextualizar o cenário do mercado livre no setor elétrico brasileiro; 

b) Definir os fatores determinantes no processo de migração do ambiente cativo 

para o mercado livre de energia; 

c) Enquadrar os fatores selecionados em uma estrutura hierárquica e definir 

indicadores de desempenho para mensurá-los; 

d) Mensurar o potencial de migração do consumidor do ambiente cativo para o 

mercado livre de energia; 

e) Testar o modelo desenvolvido. 
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1.3 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA 

 

O consumo por energia no mundo segue crescendo consideravelmente 

(PUTTI; TOTH, 2017) e a eletricidade representa o maior índice deste crescimento 

(HELGESEN; TOMASGARD, 2018). A U.S. Energy Information Administration estima 

que até 2050 a nível mundial, haja um crescimento de aproximadamente 50% no uso 

de energia, sendo na Ásia o maior crescimento (EIA, 2019). Os autores Wu e Lin 

(2018) salientam que a China é responsável por ¼ do consumo mundial de 

eletricidade. Esse crescimento acentuado na demanda por eletricidade em conjunto 

com as preocupações ambientais, faz com que haja um aumento da geração de 

energia por fontes renováveis (LIU; QUILUMBA; LEE, 2015). Essas fontes de energia 

estão se expandindo rapidamente, atingindo níveis recordes de investimentos (GENC; 

REYNOLDS, 2019).  

Dentre as energias geradas por fontes renováveis, a solar, eólica e hidráulica 

são as que mais crescerão entre 2018 e 2050, sendo a participação por energia solar 

com crescimento mais rápido e a hidráulica mais lentamente (EIA, 2019). No Brasil, a 

matriz elétrica é majoritariamente composta por usinas hidrelétricas, sendo de 63,5% 

sua representatividade  (EPE, 2019b). Também é um país privilegiado 

geograficamente em questões de irradiação solar, por estar localizado próximo a linha 

do Equador (CEOLIN et al., 2017). Já em relação a bioenergia, o Brasil é o país que 

lidera em capacidade instalada dessa fonte (IRENA, 2018). Além disso, em agosto de 

2020, houve um recorde de geração eólica instantânea, com um montante suficiente 

para abastecer naquele minuto 97% da demanda elétrica dos estados que compõem 

a região Nordeste do país (ONS, 2020). 

Fontes renováveis afetam positivamente os mercados de energia, substituindo 

tecnologias caras e poluentes (FU; ZHANG, 2017), além disso, promovem um declínio 

nos preços pagos pela energia elétrica possibilitando custos menores aos 

consumidores (AHLSTROM et al., 2015; FU; ZHANG, 2017; PANOS; DENSING, 

2019). Essa economia em relação aos custos de eletricidade é bastante 

representativa nos setores industriais, visto que, a energia elétrica é considerada um 

dos produtos mais caros necessários à produção (TEBERGE, CAIO; SODRÉ, 2019), 

levando as empresas a equacionarem os gastos advindos desse consumo 

(MACHADO; BARASSUOL, 2019). O setor industrial do Brasil é historicamente 

considerado o maior consumidor de energia do país (CORREIA; CULCHESK; REGO, 



27 

2016). Para atender a demanda dos processos produtivos, são gastos 

aproximadamente um terço da energia disponível nas indústrias (EPE, 2019a). Alguns 

consumidores optam por reduzir as cargas durante horários de pico, objetivando uma 

economia nas tarifas de energia (PANIKOVSKAYA; CHECHUSHKOV, 2014). 

Diante desse cenário, os consumidores buscam melhores condições para 

contratação de energia elétrica. Há alguns anos, essas empresas tinham como 

alternativa apenas a contratação de energia no ACR, através de contratos com a 

distribuidora de energia local, o que não se torna muito econômico (TEBERGE, CAIO; 

SODRÉ, 2019). Com o surgimento do ACL, as empresas têm a possibilidade de 

negociar seus contratos de energia, obtendo menores preços e flexibilizações 

contratuais estabelecidas entre os agentes. No ACL, há uma definição para os 

consumidores especiais, os quais só podem comprar energia proveniente de fontes 

renováveis e possuírem demanda contratada igual ou superior a 500 kW e inferior a 

1.500 kW (ANEEL, 2018). As vantagens que o mercado livre oferece, só é possível 

desde que os consumidores optem pela migração do ACR para o ACL (TEBERGE, 

CAIO; SODRÉ, 2019). Esse mercado, porém, também oferece riscos aos 

consumidores, havendo diversos fatores que devem ser levados em consideração 

antes de se optar pela migração de um ambiente para outro.  

Em virtude do dinamismo atribuído ao mercado de energia elétrica, sua 

importância para o ambiente industrial e as possiblidades que o mercado livre 

apresenta, este trabalho tem como justificativa mercadológica auxiliar as empresas na 

tomada de decisão do processo de migração do ambiente cativo para o mercado livre 

de energia, isso, com base em seus desempenhos em relação a cada um dos fatores 

considerados relevantes para concretização dessa migração. 

Para buscar embasamento teórico e identificar a contribuição acadêmico-

científica do tema proposto, foi realizada uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL) 

nas principais bases de dados, Scopus e Web of Science, para busca de publicações 

acadêmicas. Para tanto, a seguinte string de busca foi utilizada: TITLE-ABS-KEY 

(("Renewable Energy" OR "Sustainable Energy" OR "Clean Energy") AND ("Free 

Market" OR "Free Energy Market" OR "Free Electricity Market" OR “Free Consumer” 

OR "Wholesale Electricity Market" OR "Retail Electricity Market")). O protocolo de 

estudos desenvolvido para conduzir essa revisão esta apresentado no APÊNDICE A. 

O termo “TITLE-ABS-KEY” apresentado, significa que as palavras-chave deveriam 

estar contidas no título, resumo e/ou palavras-chaves dos artigos encontrados.  
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Para conduzir uma sequência lógica de passos, a metodologia utilizada foi a 

desenvolvida e apresentada pelos autores (DRESCH; LACERDA; ANTUNES JÚNES, 

2015), o qual propõem em etapas o método de inclusão e exclusão de artigos 

encontrados nas buscas, possibilitando uma maior filtragem de trabalhos relacionados 

com o tema de pesquisa. A Figura 1 apresenta os resultados encontrados após a 

aplicação da string nos meios de busca.  

 

Figura 1 - Fluxograma de busca da revisão sistemática 

 

Fonte: Autora. 

 

A busca nas bases de dados resultou em um total de 235 artigos. Na sequência, 

foi utilizado o gerenciador de referências Mendeley para auxiliar no processo de 

revisão, restando após a remoção dos duplicados 161 estudos. Em seguida, os artigos 

foram sistematicamente revisados, primeiramente analisando-se título, resumo e 

palavras-chave, esse processo resultou em 60 artigos, o restante não foi congruente 

ao tema do estudo. Na sequência os artigos resultantes foram analisados na íntegra, 

extraindo somente os estudos que trouxeram aos autores algum fator determinante 

no processo de migração de um mercado para o outro.  
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Dos 14 artigos selecionados para extração dos fatores relevantes para o 

processo de migração de uma empresa do ACR para o ACL, o que mais se adere à 

proposta deste estudo, é o de Ndebele, Marsh e Scarpa, (2019). O estudo realizado 

na Nova Zelândia identifica fatores relevantes para mudanças do consumidor no 

mercado livre de energia, partindo do princípio de que atributos não relacionados ao 

preço são fatores importantes para essa transição, como o tempo de espera de 

chamada, duração da taxa fixa de contrato, recompensas de lealdade, propriedade do 

fornecedor e tipo de fornecedor. Os resultados mostraram que o fator preço não é o 

único fator relevante nesta tomada de decisão, devendo-se dar importância aos 

demais fatores citados. A aderência do artigo supracitado com este estudo está no 

fato de ambos possuírem aspectos não apenas econômicos, mas outros 

determinantes e tão importantes quanto o preço final a ser pago pelo sistema. Por 

outro lado, o estudo citado não aborda a questão da migração dos consumidores para 

o mercado livre de energia, tampouco apresenta os fatores relevantes que auxiliarão 

as empresas na migração do ACR para o ACL.  

Essa busca realizada nas bases de dados enfatiza que este é um tema novo 

com grandes lacunas e oportunidades a serem investigadas, sendo sua relevância 

tanto ao mercado quanto ao meio acadêmico justificados com argumentos e dados 

apresentados no decorrer desta pesquisa. 

 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

A fim de atingir os objetivos propostos, este trabalho está dividido em cinco 

capítulos, iniciando pela introdução; referencial teórico, que fundamenta o 

desenvolvimento do estudo; procedimentos metodológicos para obtenção dos 

resultados; os resultados e discussões e, por fim, as conclusões do estudo. A Figura 

2 ilustra essa estrutura. 
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Figura 2 - Estrutura da Pesquisa 

 

Fonte: Autora. 

 

O capítulo 1 apresenta uma introdução do trabalho, onde é apresentado o 

problema de pesquisa, o objetivo geral e os específicos, a justificativa e relevância do 

tema proposto, bem como a estrutura do trabalho. No capítulo 2, é apresentado o 

referencial teórico que contempla inicialmente o mercado livre de energia sob uma 

perspectiva mundial, a abertura em relação a outros países e as formas de 

contratação. Após, o setor elétrico brasileiro, com foco no mercado livre de energia e 

energias incentivadas. Também é apresentado sobre a gestão da energia nas classes 

industriais, e por fim, um fundamento teórico sobre os sistemas de mensuração de 

desempenho e métodos multicritérios de apoio à decisão. Já o capítulo 3, concentra-

se no procedimento metodológico do trabalho, compreendendo o enquadramento 

metodológico da pesquisa, quanto à sua natureza, método científico, abordagem, 

objetivos e procedimentos técnicos. Além disso, é apresentado o cenário de aplicação 

da pesquisa, com dados e informações a respeito desse cenário. Por fim, tem-se o 

procedimento metodológico, o qual detalha as etapas que foram seguidas para se 

atingir os objetivos propostos. No capítulo 4 estão os resultados e discussões deste 

trabalho. A primeira e a segunda seção abordam os fatores determinantes a serem 

considerados quando da migração dos consumidores do ambiente regulado para o 

livre, estes extraídos de uma revisão sistemática da literatura, pesquisa documental e 

painel com especialistas. Na terceira, quarta e quinta seção, apresenta-se a estrutura 

hierárquica, os indicadores de desempenho criados que compõem a modelagem e a 
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ponderação da estrutura hierárquica. Já na sexta seção ocorre o sistema de 

mensuração e discussão a respeito do desempenho dos consumidores para 

realizarem essa migração. Para fechar os resultados, na sétima seção são 

apresentados cenários de possível influência sobre os fatores investigados, que 

podem de certa forma afetar a tomada de decisão dos consumidores de migrarem ou 

não. Por fim, no capítulo 5 tem-se as conclusões do trabalho, onde também são 

apresentadas as limitações do estudo e perspectivas futuras para se aprimorar este 

trabalho. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O presente capítulo apresenta o referencial teórico necessário para a condução 

da pesquisa. Na primeira seção é feito uma referência ao cenário do mercado livre em 

um contexto mundial. Já na segunda seção, é debatido o setor elétrico brasileiro, 

abordando o mercado livre de energia e as fontes de energia incentivadas. Na terceira 

seção, são apresentadas referências sobre a gestão da energia nas classes 

industriais. E por fim, na quarta seção, faz-se uma discussão sobre métodos 

multicritérios de apoio a decisão, abordando metodologias que serão utilizadas para 

a modelagem matemática e o diagnóstico proposto. 

 

2.1 MERCADO LIVRE DE ENERGIA SOB UMA PERSPECTIVA MUNDIAL  

 

Em muitos países já ocorreram, ou estão em curso, as transições do sistema 

de energia elétrica (NAKANO; MIWA; MORIKAWA, 2018). São novos ambientes onde 

varejistas compram energia dos mercados atacadistas e revende-a aos consumidores 

finais através de contratos de varejo (YANG et al., 2018). Essa desregulamentação 

do mercado de varejo de eletricidade é uma tendência importante no setor de energia 

em todo o mundo. A medida que o número de participantes do varejo aumenta, a 

concorrência nesse mercado se torna mais intensa, influenciando diretamente não só 

nos preços cobrados pela energia, sendo estes mais justos e transparentes, mas 

também na qualidade dos serviços prestados (JIN et al., 2020), melhorando o 

desempenho e a eficiência das empresas envolvidas nesse mercado (CHAWDA; 

BHAKAR; MATHURIA, 2016). A Tabela 1 apresenta um ranking de liberdade de 

energia elétrica, onde constam 56 países, no qual 62,5% já tornaram livre a escolha 

para 100% da população. 
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Tabela 1 - Ranking internacional de liberdade de energia elétrica 

Posição País Pode ser livre Posição País Pode ser livre 

1° Japão Todos consumidores 29° Lituânia Todos consumidores 

2° Alemanha Todos consumidores 30° Estônia Todos consumidores 

3° Coréia do Sul Todos consumidores 31° Luxemburgo Todos consumidores 

4° França Todos consumidores 32° Letônia Todos consumidores 

5° Reino Unido Todos consumidores 33° El Salvador Todos consumidores 

6° Itália Todos consumidores 34° Chipre Todos consumidores 

7° Espanha Todos consumidores 35° Malta Todos consumidores 

8° Austrália Todos consumidores 36° Estados Unidos Todos livres em 16 

estados 

9° Polônia Todos consumidores 37° Canadá Todos livres em 

Ontario e Alberta 

10° Suécia Todos consumidores 38° Rússia Todos livres exceto 

residencial 

11° Noruega Todos consumidores 39° Turquia Acima de 0,5 kW 

12° Holanda Todos consumidores 40° Singapura Acima de 4,5 kW 

13° Bélgica Todos consumidores 41° Colômbia Acima de 100 kW 

14° Finlândia Todos consumidores 42° Guatemala Acima de 100 kW 

15° Áustria Todos consumidores 43° Panamá Acima de 100 kW 

16° República Tcheca Todos consumidores 44° Peru Acima de 200 kW 

17° Suíça Todos consumidores 45° Uruguai Acima de 250 kW 

18° Grécia Todos consumidores 46° Argentina Acima de 300 kW 

19° Romênia Todos consumidores 47° Chile Acima de 500 kW 

20° Portugal Todos consumidores 48° Equador Acima de 650 kW 

21° Nova Zelândia  Todos consumidores 49° Taiwan Acima de 750 kW 

22° Hungria Todos consumidores 50° Filipinas Acima de 750 kW 

23° Bulgária Todos consumidores 51° México Acima de 1.000 kW 

24° Dinamarca Todos consumidores 55° Índia Acima de 1.000 kW 

25° Eslováquia Todos consumidores 53° Rep. Dominicana Acima de 1.000 kW 

26° Irlanda Todos consumidores 54° Bolívia Acima de 1.000 kW 

27° Croácia Todos consumidores 55° Brasil Acima de 2.500 kW 

28° Eslovênia Todos consumidores 56° China Em processo de 

abertura 

Fonte: ABRACEEL (2019c). 

 

O principal objetivo das reformas é a criação de um mercado interno 

competitivo e de livre escolha para os consumidores, além de estimular a geração de 

energia por fontes renováveis e garantir a segurança do suprimento (KALLER; 

BIELEN; MARNEFFE, 2018). Na Nova Zelândia, os consumidores de eletricidade são 

incentivados pelo governo a realizarem a troca de fornecedor, estando sempre em 

busca dos menores preço do mercado (NDEBELE, 2020). No Japão, após um plano 

de reforma, a implementação da competição no varejo em larga escala ocorreu após 

o ano de 2016 (GAO et al., 2018). Já nos Estados Unidos, a reestruturação começou 

nos anos 90, com o objetivo de melhorar a eficiência dos serviços por meio da 

concorrência (DAHLKE, 2018), no estado da Califórnia, no início da 

desregulamentação quando os clientes tiveram a opção de escolha entre seu 
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fornecedor de serviços ou manter-se com a concessionária, muito poucos escolheram 

migrar para novos fornecedores (RAZEGHI; SHAFFER; SAMUELSEN, 2017). Na 

Rússia, os mercados de eletricidade visam melhorar não só a eficiência energética, 

mas também o consumo sustentável (PANIKOVSKAYA; CHECHUSHKOV, 2014). No 

Reino Unido, embora liberalizado há mais de dez anos, pequenos fornecedores ainda 

sofrem com barreiras para entrar no chamado mercado de varejo de eletricidade (FU; 

ZHANG, 2017). A Itália iniciou a liberalização do mercado de eletricidade em 1999, 

sob uma regulamentação temporária, os consumidores domésticos do país possuem 

duas opções, a escolha de um fornecedor no mercado livre ou um contrato nacional 

de eletricidade, sendo este regulamentado pelo governo e a energia fornecida por 

uma distribuidora que atua como monopolista local (FONTANA; IORI; NAVA, 2019). 

Na China, há o mercado regulado, onde os preços cobrados pela eletricidade são 

regulamentados pelo governo (WU; LIN, 2018), e o mercado de varejo, este que está 

na fase inicial de liberalização (JIN et al., 2020). 

Em um contexto a nível mundial, a compra de energia em mercados 

desregulados conta com o ambiente de atacado e o de varejo. Os varejistas são 

intermediários entre produtores e consumidores de eletricidade (GAO et al., 2018; 

YANG et al., 2018). São entidades que compram energia no mercado atacadista de 

eletricidade e a revendem para clientes por meio de contratos no varejo a um preço 

fixo durante um período de tempo, que variam de meses a anos (CHAWDA; BHAKAR; 

MATHURIA, 2016; YANG et al., 2018). Para o fechamento desses contratos, os 

varejistas analisam as necessidades dos consumidores para uma estimativa da 

demanda de carga necessária a cada cliente, esse processo orienta a compra de 

eletricidade, garantindo lucros aos varejistas (GAO et al., 2018). Para que haja um 

mercado de varejo competitivo e eficiente, os clientes devem procurar e selecionar 

ativamente contratos que melhor atendam suas necessidades (MULDER; WILLEMS, 

2019), uma maior negociação bem como o comportamento de troca de fornecedor, 

estimularia a competitividade e incentivaria a redução dos preços pagos pela energia 

elétrica. A mudança de fornecedores, permite a livre escolha do mix de energia a ser 

contratado, indo desde planos totalmente ecológicos até padrões comuns com uma 

relação de energia renovável de 20% a 35% (NEUMANN; MEHLKOP, 2020). 
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2.2 SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 

 

A energia elétrica é essencial à toda população, estando presente nos lares, 

influencia diretamente a qualidade de vida das pessoas. Segundo dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil possui mais de 211 milhões de 

habitantes (IBGE, 2020a). A Empresa de Pesquisa Energética (EPE) divulgou que em 

dezembro de 2018, o país contava com 83.682 milhões de unidades consumidoras, 

sendo o setor residencial responsável por 86% dessas unidades (EPE, 2019b). O 

consumo de eletricidade no país em dezembro de 2020 totalizou 41.884 GWh, 

representando um aumento de 2,80% em relação ao mesmo mês de 2019. Em relação 

ao consumo total de energia elétrica no país, foi o maior registrado para o mês de 

dezembro desde 2004. Já o consumo total no ano de 2020 foi de 474.231 GWh, 

demonstrando uma queda de 1,6% em relação à 2019 (EPE, 2020). 

A grande maioria da eletricidade gerada no país vem de usinas hidrelétricas 

(NETO et al., 2018), as quais estão sujeitas a imprevisibilidade e volatilidade dos 

fluxos de água (RAMOS; GUARNIER; WITZLER, 2012). Em sistemas com essa 

dependência, os participantes estão sujeitos a riscos de preços da eletricidade, uma 

vez que o cálculo é atribuído a água armazenada, ou seja, em períodos de escassez 

os preços pagos pela energia tendem a aumentar (NETO et al., 2018; PHILPOTT et 

al., 2019). Quando ocorrem esses períodos, e os níveis dos reservatórios estão 

baixos, faz-se necessário o aumento no uso da geração de termelétricas para garantir 

o suprimento do Sistema Interligado Nacional (SIN) (RAMOS; GUARNIER; WITZLER, 

2012), esse sistema realiza um intercâmbio de energia através da união das principais 

usinas de geração do país, garantindo segurança de abastecimento para diversas 

regiões (ABRACEEL, 2019b). O SIN abriga 96,6% de toda a capacidade de produção 

de energia elétrica do Brasil, sendo composto por usinas, linhas de transmissão e 

ativos de distribuição (ANEEL, 2008). 

O setor elétrico brasileiro é complexo e de grande escala, havendo no país 

diferentes fontes de geração de energia (CORREIA; CULCHESK; REGO, 2016). A 

energia solar juntamente com a eólica evoluíram como as principais formas para o 

fornecimento de energia no século XXI, sendo 4,9% em 2015 para 87% em 2050 

(BREYER et al., 2018). Essas fontes foram diversificadas por diversos motivos, como 

a liberalização da energia elétrica e a redução de gases de efeito estufa (SHIBANO; 

TANAKA; ABE, 2013). A Tabela 2 apresenta a geração, em MW, por fonte de energia 



37 

nos meses de novembro de 2019 e novembro de 2020, apontando a variação ocorrida 

entre os respectivos anos. 

 

Tabela 2 - Comparativo da geração e variação por fonte no SIN 

Geração (MWméd) Nov/20 Nov/19 
Variação (%) 

Nov/20 – Nov/19 

Hidráulica (>30 MW) 38.162 40.031 -4,7% 

PCH 1.962 2.542 -22,8% 

Térmica 18.385 15.630 17,6% 

Eólica 7.350 7.237 1,6% 

Fotovoltaica 638 664 -3,9% 

Total 66.497 66.104 0,6% 

Fonte: CCEE (2020b). 

 

Dados do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) apontam que estão 

projetados para 2023 uma capacidade instalada de 176.543 MW de energia elétrica 

no SIN (ONS, 2020). Um grande desafio é garantir que a eletricidade gerada seja 

fornecida de maneira confiável e econômica (ELA et al., 2019). Neto et al. (2018) 

destacam que os produtores de energia não podem comercializar além da garantia 

física da usina.  

No ano de 2004, foi definido o chamado Novo Modelo do Setor Elétrico 

Brasileiro, tendo como premissas garantir a segurança de abastecimento, atração de 

investimentos, financiamentos e modicidade tarifária. Surge com isso, por meio do 

Decreto n° 5.163, de 30 de julho de 2004, a regulamentação para comercialização de 

energia elétrica. Logo, houve a necessidade de criação de novas instituições, que 

trabalhando em sintonia têm como objetivo regular e fiscalizar os agentes envolvidos 

no sistema. Na Figura 3 é possível visualizar a atual estrutura do setor elétrico 

brasileiro. 
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Figura 3 - Atual estrutura de governança do setor elétrico brasileiro 

 

Fonte: CCEE (2020a). 

 

O CNPE é um órgão que tem como atribuição principal a formulação de 

políticas e diretrizes de energia que assegurem o suprimento de insumos energéticos 

a todas as áreas do país. O MME, seguindo diretrizes do CNPE, é responsável pela 

formulação e implementação de políticas para o setor energético, e também por 

estabelecer o planejamento e monitorar a segurança do suprimento do setor elétrico. 

Coordenado pelo MME, o CMSE foi criado com a função de acompanhar e avaliar a 

continuidade e a segurança do suprimento elétrico em todo o território nacional. A EPE 

também vinculada ao MME, tem como finalidade a prestação de serviços na área de 

estudos e pesquisas destinadas a subsidiar o planejamento do setor energético 

(CCEE, 2020a). 

Em 1996, pela Lei nº 9.427, foi criada a ANEEL, cuja atribuição é de regular e 

fiscalizar a geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica. 

Com as alterações do novo modelo do setor elétrico brasileiro, a ANEEL passou a ter 

como responsabilidade promover licitações de leilões para contratação de energia 

elétrica pelos agentes de distribuição do SIN. A ONS é responsável por operar, 

supervisionar e controlar a geração de energia no SIN, além de administrar a rede 

básica de transmissão de energia no país (CCEE, 2020a). A CCEE é uma instituição 
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sem fins lucrativos que viabiliza o registro dos contratos de energia fechados entre os 

agentes do mercado, além disso, faz a coleta e o tratamento dos dados de medição 

da energia gerada e efetivamente consumida para contabilização e liquidação 

financeira dos contratos de compra e venda de energia no mercado de curto prazo 

(CCEE, 2020c). Segundo dados da CCEE, em janeiro de 2020 a instituição contava 

com 9.010 agentes cadastrados, 63.949 contratos registrados e 146.645 MW 

comercializados no mercado de energia (CCEE, 2020d). 

A classifica os agentes abordados na Figura 3, como geradoras que são as 

empresas responsáveis por gerar, sejam por fontes fosseis ou renováveis, a energia 

elétrica fornecida à população. Essas geradoras são ligadas nas linhas de 

transmissão, que são as empresas responsáveis por ligar usinas a grandes 

consumidores, como fábricas e distribuidoras. As distribuidoras por sua vez, são as 

empresas locais que convertem a energia em uma menor tensão para atender aos 

consumidores cativos e proporcionar o uso do fio a consumidores do ACL, o que 

garante que todo consumidor estará sempre conectado à distribuidora local ou à 

transmissora. Em casos de apenas uso do fio, há um contrato específico entre 

consumidor e distribuidora para o pagamento do montante utilizado. Já os agentes de 

comercialização, são aqueles que realizam a compra e venda de energia, sendo eles 

importadores, exportadores, comercializadores e consumidores livre (SOLARMAP, 

2020).  

No ACR, os consumidores são cativos e atendidos exclusivamente pelas 

distribuidoras locais, onde os contratos de compra da energia, com preços fixos, são 

realizados apenas por meio de leilões, promovidos pela CCEE e regulados pela 

ANEEL. Já no ACL, as classificações se subdividem em livres e especiais, 

participando também, agentes geradores, distribuidores, comercializadores, 

importadores e exportadores. Para realizar a compra da energia no ambiente livre, os 

consumidores devem se cadastrar junto a CCEE, tornando-se agentes do setor. A 

compra no ACL pode ser realizada diretamente com as geradoras ou por intermédio 

de empresas comercializadoras que oferecem serviços de representação e gestão 

dos contratos do consumidor junto a CCEE, os contratos são realizados com livre 

negociação entre o comprador e o vendedor, bem como os preços a serem pagos 

pela energia (SOLARMAP, 2020). A Figura 4 apresenta um esquema do 

funcionamento do mercado brasileiro para compra de energia elétrica. 
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Figura 4 - Esquema para contratação de energia elétrica no Brasil 

 

Fonte: SOLARMAP (2020). 
 

No ambiente de negociação do ACR, o mercado é estável para o fornecimento 

de energia, assegurando garantia aos consumidores cativos. Já no ACL, o mercado é 

destinado a consumidores livre e empresas de comercialização, permitindo uma 

concorrência entre os agentes. A Tabela 3 apresenta um comparativo do consumo de 

energia em MW médio, por ambiente de contratação nos submercados regionais, nos 

meses de dezembro de 2019 e 2020. 

 

Tabela 3 - Consumo por ambiente de contratação e submercado 

 dez/19 (MW médio) dez/20 (MW médio) 

Submercado ACR ACL Total ACR ACL Total 

SE/CO 25.227 11.475 36.702 25.732 13.278 39.009 

S 8.287 3.200 11.487 8.198 3.791 11.989 

NE 8.770 2.242 11.012 8.591 2.506 11.097 

N 3.592 1.845 5.437 3.634 1.907 5.541 

Total 45.877 18.761 64.638 46.155 21.482 67.636 

Fonte: CCEE (2020e). 

 

O mercado deverá passar por mudanças ao longo dos próximos anos, surgindo 

novos produtos e contratos, o que aumentará o dinamismo do setor elétrico brasileiro 
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desenvolvimento, para tanto, a próxima subseção descreve as características do ACL 

no Brasil.   

 

2.2.1 Contexto do mercado livre no setor elétrico brasileiro 

 

Historicamente, clientes em todo o mundo, estavam sujeitos a tarifas de energia 

elétrica definidas pelas concessionárias de energia e reguladas pelo governo. Muitos 

países optaram por liberalizar e descentralizar parcialmente seus mercados de 

eletricidade, permitindo que os clientes escolham seus fornecedores, serviços e 

tarifas, conforme suas necessidades (DO PRADO et al., 2019). Com essa 

descentralização, geradores de energia competem no mercado para atender a 

demanda prevista dos clientes (HANNA; DISFANI; KLEISSL, 2016), a venda é 

realizada para empresas de distribuição ou grandes consumidores (PINHO; 

RESENDE; SOARES, 2018).  

Para o melhor entendimento de como surgiu o atual mercado de energia 

elétrica do Brasil, com desafios e oportunidades, é necessário referenciar o ano de 

1995. Neste ano, por meio da Lei 9.074 foi criado o consumidor livre, tendo como 

objetivo estimular a livre concorrência entre agentes do mercado, gerando 

competitividade entre as empresas e reduzindo os custos com energia elétrica (CCEE, 

2018a). Além disso, uma maior concorrência atrairá participantes inovadores e 

eficientes, onde consumidores poderão comparar ofertas e escolher o melhor 

fornecedor (DO PRADO et al., 2019; NDEBELE; MARSH; SCARPA, 2019).  

A Portaria Nº 514, de 27 de dezembro de 2018, classifica consumidor livre como 

sendo um agente da CCEE, enquadrado na categoria de comercialização que compra 

energia elétrica no mercado livre para unidades consumidoras com carga igual ou 

superior a 1.500 kW e atendidos em qualquer tensão. Além disso, podem comprar 

energia de qualquer concessionário, permissionário ou autorizado de energia elétrica 

do SIN (ANEEL, 2018). Em conformidade com a mesma portaria, a partir de 1° de 

janeiro dos anos de 2022 e 2023, a carga passará a ser igual ou superior a 1.000 kW 

e 500 kW, respectivamente. Em relação ao Consumidor Potencialmente Livre, 

segundo a Resolução Normativa N° 414, de 9 de setembro de 2010, é aquele cujas 

unidades consumidoras satisfazem as condições de consumidor livre, porém, ainda 

não adquirem energia elétrica no mercado livre (ANEEL, 2010). 
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Há ainda a classe de Consumidor Especial, que é definido pela Resolução 

Normativa Nº 247, de 21 de dezembro de 2006, como sendo o consumidor 

responsável por uma ou um conjunto de unidades consumidoras do Grupo A 

integrante(s) do mesmo submercado no SIN, reunidas por comunhão de interesses 

de fato ou de direito, cuja carga seja maior ou igual a 500 kW (ANEEL, 2006). Ainda 

segundo essa resolução, para serem um conjunto de unidades consumidoras, devem 

estar localizadas em áreas contíguas ou possuírem o mesmo CNPJ caso localizadas 

em áreas não contíguas. Nesta mesma resolução, no Art. 4°, também são definidos a 

respeito do Contrato de Compra de Energia Incentivada (CCEI), que é uma condição 

para comercialização de energia nessa classe de consumidores. Através do CCEI, o 

Agente Gerador Incentivado e o Consumidor Especial negociam livremente além das 

cláusulas essenciais, a respeito da energia elétrica contratada, período de suprimento, 

critérios de rescisão e submercados de entrega e de consumo (ANEEL, 2006). Com 

relação as condições para comercialização de energia elétrica do Consumidor 

Especial, o Art. 1° da RN 247/2006, estabelece que a geração deverá ser oriunda de:  

 Potencial hidráulico de potência superior a 1.000 kW e igual ou inferior a 30.000 

kW, destinados à produção independente ou autoprodução, mantidas as 

características de pequena central hidrelétrica;  

 Empreendimentos com potência instalada igual ou inferior a 1.000 kW; 

 Empreendimentos cuja fonte primária de geração seja a biomassa, energia 

eólica ou solar, de potência menor ou igual a 30.000 kW injetada na 

transmissão ou distribuição. 

Segundo dados da Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia 

(ABRACEEL) em dezembro de 2020, o Brasil contava com 1.011 consumidores livres 

e 7.367 consumidores especiais, somando 21.881 MWmed de energia, o que 

representa aproximadamente 32% do consumo total de energia do SIN (ABRACEEL, 

2020). A Figura 5 ilustra a evolução do número de consumidores livres e especiais de 

2008 a novembro de 2020, com destaque ao expressivo crescimento de consumidores 

especiais. 
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Figura 5 - Evolução anual do número de consumidores livres e especiais 

 

Fonte: CCEE (2020b)  

 

A ABRACEEL disponibilizou um boletim, com dados de dezembro de 2020, em 

que mostra a participação do mercado livre em cada estado brasileiro, a Figura 6 traz 

em porcentagens essa informação. Com maior participação tem-se o estado do Pará, 

com 52%, seguido de Minas Gerais com 46% (ABRACEEL, 2020). 
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Figura 6 - Participação do mercado livre por estado brasileiro 

 

Fonte: ABRACEEL (2020). 

 

No ambiente do ACL, geradores podem negociar a compra e venda de energia, 

fixando volumes, preços e prazos de fornecimento (AQUILA et al., 2016). Os contratos 

são bilaterais e chamados de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no 

Ambiente Livre (CCEAL), estes devem ser registrados na CCEE, que após compará-

los contabiliza as operações no mercado de curto prazo (CCEE, 2020c). A Figura 7 

ilustra a duração dos contratos CCEAL de compra realizados por consumidores livre 

e especiais, sendo considerado todo período do contrato independentemente do 

tempo já transcorrido. Ao total, até novembro de 2020, 66% dos contratos 

transacionados eram CCEAL (CCEE, 2020b). 
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Figura 7 - Duração dos contratos de compra por consumidores livres e especiais 

 

Fonte: Adaptado de CCEE (2020e). 

 

Muitos agentes colocam sobre os desafios para participar do mercado livre de 

energia, como altos custos para se manter a infraestrutura necessária, além da 

complexidade das regras e procedimentos para adesão e comercialização da energia 

(FREIRE et al., 2011). Neto et al. (2018) destacam que o mercado de energia elétrica 

do pais está exposto a diversas incertezas, como o custo da energia a curto prazo, 

preço do combustível em termelétricas, ingresso de água nos reservatórios, variação 

na demanda, velocidade do vento, dentre outros.  

Para que a CCEE possa medir o fluxo de energia utilizado por consumidores 

livres e especiais, é necessária a instalação de medidores e transformadores de 

potencial e corrente, estes são equipamentos que compõem o Sistema de Medição 

para Faturamento (SMF) (CCEE, 2020f). Esse investimento deve ser realizado para 

que os medidores dos consumidores estejam nos padrões especificados pela CCEE 

(ABRACEEL, 2019b). O Sistema de Coleta de Dados de Energia (SCDE), realiza a 

coleta diária e tratamento dos dados de medição. Até dezembro de 2018, 20.042 

pontos de medição foram cadastrados, 11% a mais em relação a 2017   (CCEE, 

2020c). 

Após coleta dos dados, a CCEE faz a comparação dos montantes registrados 

nos contratos de compra e venda com os valores de geração e consumo registrados 

no SMF. A diferença entre a energia verificada e a energia contratada é contabilizada 

3%
2%

16%

13%

28%

20%

4%

2%

3%
9%

1 mês

2 a 5 meses

6 meses a 1 ano

Acima de 1 ano até 2 anos

Acima de 2 anos até 4 anos

Acima de 4 anos até 6 anos

Acima de 6 anos até 8 anos

Acima de 8 anos até 10 anos

Acima de 10 anos até 12 anos

Acima de 12 anos



46 
 

e negociada no Mercado de Curto Prazo (MCP). O Preço de Liquidação das 

Diferenças (PLD) a ser pago pela energia é baseado no Custo Marginal de Operação 

(CMO) e pode variar semanalmente entre o piso e o teto do PLD (ABRACEEL, 2019b). 

Tanto no ACL quanto no ACR, os contratos são de quantidade de energia, se o 

produtor não cumprir com o estabelecido, estará exposto ao PLD, tendo que comprar 

a diferença de energia no MCP (AQUILA et al., 2016). Por outro lado, quando o 

produtor tem excedente de energia, poderá vendê-la no mesmo mercado (RAMOS; 

GUARNIER; WITZLER, 2012).  

Os preços para venda de energia variam entre si, sendo importante aos 

consumidores o conhecimento desses valores para escolha da melhor opção a se 

contratar. No ACL, por serem livremente negociados em contratos de curto, médio e 

longo prazo, há uma estabilidade e previsibilidade dos custos a serem gastos com a 

energia consumida. De janeiro de 2020 a janeiro de 2021, o valor negociado nesse 

ambiente variou de R$ 143,00 a R$ 172,00 por MWh. Já no ACR, onde os preços são 

regulados pelo governo, o valor médio da tarifa de energia também se mantém, porém 

a um valor mais elevado do que o praticado no ACL, chegando nesse período descrito 

a R$ 315,00 por MWh. Estes valores são regulados pelo governo objetivando proteger 

os consumidores residenciais de possíveis preços abusivos pelas empresas de 

distribuição locais. Em relação ao PLD, de janeiro/2020 a janeiro/2021, o valor variou 

de R$ 40,00 por MWh em maio/2020 a R$ 497,00 por MWh em dezembro/2020. Esta 

volatilidade está atribuída principalmente em função de a matriz elétrica brasileira 

possuir grande participação de fontes renováveis. A Figura 8 ilustra uma comparação 

da variação do preço em contratos de longo prazo no ACL, no PLD e nas tarifas do 

ACR. 
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Figura 8 - Variação dos preços pagos pela energia por ambiente de contratação 

 

Fonte: Adaptado de ABRACEEL (2021). 

 

O estabelecimento do preço máximo e mínimo no PLD foi criado com o intuito 

de proteger os consumidores, evitando que em períodos de pico de carga ou escassez 

de energia os preços estejam extremamente altos (AHLSTROM et al., 2015; PINTER; 

VOKONY, 2017).  

Ao participar do Mercado Livre de energia, o consumidor terá, em relação ao 

mercado cativo, vantagens na compra da energia elétrica, essas que refletirão no seu 

negócio. A ABRACEEL cita como vantagens (ABRACEEL, 2019a): 

 Poder de Escolha: O consumidor tem a possibilidade de escolher de qual 

fornecedor comprar sua energia, além disso, escolher a fonte, o tempo de 

duração do contrato, necessidades específicas e parceiros comerciais; 

 Flexibilidade: Os contratos são negociados livremente entre fornecedor e 

consumidor, ambos discutem as formas de pagamento, variabilidade de 

preços, volume de energia contratada, prazo de entrega e demais flexibilidades 

contratuais; 

 Previsibilidade: Ao firmarem contratos de longo prazo, os consumidores 

conseguem prever os custos com energia elétrica, estando protegidos da 

variabilidade de preços do mercado cativo, como as mudanças nas tarifas de 

energia; 
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 Competitividade: A concorrência entre geradores e comercializadores torna o 

mercado livre um ambiente competitivo, promovendo a redução dos preços da 

energia e aumento da eficiência dos serviços prestados. Diminuindo gastos 

com eletricidades, consumidores livres e especiais se tornam mais competitivos 

no mercado. 

No cenário brasileiro, para que seja possível uma maior abertura do mercado, 

abrangendo um maior número de consumidores, alguns aspectos ainda precisam ser 

aprimorados. Como o surgimento de novos projetos de geração de energia por fontes 

renováveis, para que haja uma maior concorrência e os preços da energia se tornem 

ainda mais atraentes para os consumidores (FREIRE et al., 2011), despertando assim, 

seus interesses pela migração ao mercado livre de energia. 

  

2.2.2 Energia incentivada 

 

O rápido crescimento e desenvolvimento da população, vem gerando um dos 

principais problemas a nível mundial, a crise energética (GUPTA et al., 2019). 

Estimasse que a população mundial deva crescer de 7,3 bilhões de pessoas em 2015 

para 9,7 bilhões até 2050, resultando em uma demanda per capita média global de 

eletricidade de 3,2 MWh para 5,0 MWh nos respectivos anos (BREYER et al., 2018). 

O aumento no consumo de eletricidade em todo o mundo fez com que os países 

voltassem suas preocupações para questões ambientais e de sustentabilidade 

(CUNHA; FERREIRA, 2014). A nível mundial, é verificada a dependência de 

combustíveis fósseis para geração de energia elétrica (JUÁREZ et al., 2014), o 

expressivo uso desses sistemas causou um esgotamento de energia e um impacto 

negativo na saúde humana e altos índices de poluição ambiental (KOO; HONG; 

PARK, 2018). Um dos problemas mais complexos atrelados a essas fontes de energia 

é o aquecimento global, por ser a principal causa e desenvolvedor de problemas 

ambientais, econômicos e sociais (CONSTANTINO et al., 2018). 

Uma solução para tais problemas foi a implementação de fontes renováveis 

para geração de energia, a uma taxa crescente, essas fontes estão sendo 

incentivadas para produção de eletricidade em diversos países (CUNHA; FERREIRA, 

2014; ELA et al., 2019; SORKNÆS et al., 2019; TALWARIYA; SINGH; KOLHE, 2019). 

No contexto internacional, muitas regiões já estão em fase de transição para esses 

novos sistemas (MENSAH-BONSU et al., 2017; PINA; LOZANO; SERRA, 2018), 
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estando próximo ao momento da substituição do uso de energia a base de 

combustíveis fósseis para fontes sustentáveis (ROSA et al., 2018). Ao final de 2018 a 

capacidade global de geração de energia por fonte renovável era de 2351 GW, sendo 

a hidráulica a fonte com maior capacidade instalada 1172 GW, seguida da eólica e 

solar, 564 GW e 486 GW, respectivamente (IRENA, 2018).  

Como fontes limpas e renováveis de energia elétrica, tem-se as usinas solares, 

eólicas, biomassa, térmicas a biogás e Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs), 

sendo estas consideradas amplas e naturais. A Figura 9 ilustra os dez países com 

maior capacidade instalada de energia por fonte renovável, sendo consideradas a 

eólica, solar, bioenergia e hidráulica. Dentre as fontes citadas e em comparação com 

outros países, o Brasil lidera em capacidade instalada apenas na geração por 

bioenergia, as fontes eólica, solar e hidráulica são todas lideradas pela China (IRENA, 

2018). 

 

Figura 9 - Países com maior capacidade instalada de fontes renováveis 

 

Fonte: IRENA (2018). 
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produtores de energia solar, eólica, biomassa, PCHs e térmicas a biogás, através de 

um desconto nas Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) e nas Tarifas de 

Uso do Sistema de Distribuição (TUSD). O desconto pode ser de 50%, 80% ou até 

100%, dependendo da fonte. Salienta-se que os consumidores especiais só podem 

contratar energia de usinas incentivadas. Outra forma de incentivo surgiu com o 

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia (PROINFA), criado pela Lei 

10.438/2002, o objetivo do programa é fomentar uma participação de fontes 

alternativas renováveis no SIN. Esse programa proporcionou a geração de milhares 

de empregos, além de grandes avanços industriais e de tecnologias. A ELETROBRAS 

é a responsável pela comercialização da energia gerada pelas usinas contratadas no 

PROINFA (ELETROBRAS, 2020).  

A utilização de fontes de energia com baixos custos marginais de produção faz 

com que os preços pagos pela energia sejam mais baixos no mercado (AHLSTROM 

et al., 2015; GALLEGO-CASTILLO; VICTORIA, 2015). Por outro lado, a falta de 

segurança do fornecimento por questões de riscos de escassez, devido a 

dependência de condições climáticas, faz com haja uma volatilidade grande nos 

preços finais da energia (PINHO; RESENDE; SOARES, 2018).  

Um boletim disponibilizado pela ABRACEEL aponta que 44% do consumo do 

mercado livre vem de energias incentivadas. Ainda segundo o estudo da energia 

gerada por fontes incentivadas vendido no mercado livre, 28% é proveniente de usinas 

eólicas, 73% de biomassa, 58% de PCH e 11% de usinas solares (ABRACEEL, 2020). 

A introdução dessas fontes em mercados de eletricidade cada vez mais competitivos 

exige o desenvolvimento e constantes inovações de tecnologias para encarar os 

desafios técnicos e econômicos desses mercados (NAVAL; SÁNCHEZ; YUSTA, 

2019). 

 

2.3 GESTÃO DA ENERGIA NAS CLASSES INDUSTRIAIS E COMERCIAIS 

 

Em diversos países o foco do mercado de eletricidade é o preço a ser cobrado 

pela energia, estes baseados nos custos operacionais para o seu fornecimento (ELA 

et al., 2019). Sendo constante a busca pela adequação e confiabilidade do 

fornecimento ao menor custo de geração (ROLDÁN FERNÁNDEZ et al., 2016).  

No Brasil, o governo optou pela criação do mercado livre com o intuito de 

expandir as ofertas de energia, estimular a redução dos preços a serem pagos e 
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consequentemente aumentar a competitividade da indústria e do comércio. Sendo a 

energia elétrica fundamental para o funcionamento desses dois segmentos de 

mercado, possibilitando a oferta de produtos e serviços à toda população (MACHADO; 

BARASSUOL, 2019). A Tabela 4 apresenta o consumo médio de energia elétrica em 

MW no Ambiente de Contratação Livre por ramo de atividade em dezembro de 2018 

e 2019, bem como a respectiva participação em porcentagem (%).  

 

Tabela 4 - Participação e consumo no ACL por ramo de atividade em MW médio 

Ramo de Atividade Dez/18 Dez/19 Participação 2019 

Metalúrgica e produtos de metal 4.536 4.510 24,0% 

Alimentícios 1.702 1.925 10,3% 

Químicos 2.053 1.909 10,2% 

Minerais não-metálicos 1.789 1.852 9,9% 

Serviços 1.290 1.430 7,6% 

Manufaturados diversos 1.276 1.366 7,3% 

Extração de minerais metálicos 1.551 1.303 7,0% 

Madeira, papel e celulose 1.260 1.224 6,5% 

Comércio 920 1.056 5,6% 

Veículos 633 615 3,30% 

Têxteis 424 468 2,50% 

Bebidas 277 304 1,60% 

Saneamento 249 297 1,60% 

Transporte 231 268 1,40% 

Telecomunicações 214 226 1,20% 

Fonte: Adaptado de CCEE (2019). 

 

Muitas empresas do ambiente de contratação regulada realizam a chamada 

troca de energia, onde adiam seu consumo de energia elétrica dos horários de pico 

de carga, no intuito de reduzir a demanda nesses horários em que os preços pagos 

são relativamente altos (ROLDÁN FERNÁNDEZ et al., 2016). Os consumidores 

acabam tendo que gerenciar suas demandas a horários de preços razoáveis para 

obterem economias em suas tarifas de energia (PANIKOVSKAYA; CHECHUSHKOV, 

2014). Muitos consumidores, embora realizem esse gerenciamento da produção, não 

conseguem obter ganhos significativos para o seu negócio, sendo uma saída viável e 

vantajosa, quando bem planejada, a migração do ambiente cativo para o mercado 

livre de energia.  
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2.4 SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO 

 

O sistema de mensuração de desempenho apresenta-se como um auxílio 

importante para realização de julgamentos e tomadas de decisões (BADAWY et al., 

2016). Essas medidas de desempenho devem estar relacionadas aos objetivos 

organizacionais e metas da empresa (PERERA; PERERA, 2019). A medição de 

desempenho pode ser considerada um processo de quantificação da ação, sendo a 

medição o processo de quantificar e a ação como o desempenho (NEELY; 

GREGORY; PLATTS, 1995). Tornando-se dessa forma essencial para medir o 

sucesso e melhorar qualquer tipo de negócio. É importante que as empresas possuam 

objetivos mensuráveis para o efetivo engajamento e comprometimento dos 

funcionários com a organização (ABUBAKAR et al., 2019).  

Um instrumento de gerenciamento que usualmente é utilizado para medir e 

controlar o desempenho de sistemas é o Key Performance Indicator (KPI) (ISHAQ 

BHATTI; AWAN; RAZAQ, 2014; RUESSMANN et al., 2020), ou no português, 

indicador chave de desempenho. A criação de KPI faz-se necessário para medir e 

controlar os processos e metas dos negócios, com informações detalhadas de 

situações que apontam o progresso da medição de desempenho (AMOS; MUSA; AU-

YONG, 2020; BEHRENS; LAU, 2008). São eles medidas mensuráveis que devem 

estar alinhadas com os objetivos da empresa (JAHANGIRIAN et al., 2017). Ao 

identificar as áreas de implementação dos KPI, as organizações podem controlar seu 

desempenho em direção a uma maior competitividade (PERERA; PERERA, 2019). 

Os autores Sofiyabadi, Kolahi e Valmohammadi (2016) reforçam ainda que esses 

indicadores são o método mais eficiente para monitorar o andamento de uma 

organização. 

Os problemas são estruturados em uma Estrutura Hierárquica na qual os 

critérios (ou alternativas) são inter-relacionados (CHOURABI et al., 2019). Esta é uma 

técnica simples que divide os dados em subgrupos e representa as relações entre 

eles (SOUZA et al., 2017). Fazem parte dessa Estrutura Hierárquica, os KPI, como 

último nível a ser estruturado, os Fatores Críticos de Sucesso (FCS), como segundo 

nível, e os Pontos de Vista Fundamentais (PVF), que são o primeiro nível da 

hierarquia.  

Os FCS são fatores essenciais que a empresa deve considerar para atingir 

suas metas (ELWAKIL, 2017), podendo representar áreas da empresa que sejam 
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fundamentais para o sucesso do todo (JAHANGIRIAN et al., 2017). Já os PVFs, são 

as dimensões fundamentais para avaliar o contexto das ações (SOUSA; CARMO, 

2015), mostrando os objetivos estratégico de determinadas situações, apontando 

dentre ações, quais as potenciais para uma tomada de decisão (RECK; SCHULTZ, 

2016). 

Com todas as informações necessárias, é possível estabelecer uma relação 

entre KPI, FCS e PVF, possibilitando a construção da Estrutura Hierárquica. Após 

esse processo, faz-se necessário a utilização de um ou mais métodos multicritérios 

de apoio a decisão, sendo estes utilizados para mensurar o impacto de cada indicador 

frente ao conjunto.  

 

2.4.1 Métodos multicritérios de apoio a decisão 

 

Conhecido no inglês como Multicriteria Decision Analysis (MCDA), os métodos 

multicritérios de apoio a decisão comparam as informações de múltiplos critérios com 

alternativas conflitantes, formando uma avaliação para ajudar na escolha da melhor 

decisão a ser tomada (VIZZARI; MODICA, 2013). São metodologias capazes de 

auxiliar nas decisões baseando-se em valores e experiências de especialistas 

(CARAYANNIS et al., 2018). No cenário atual, o tomador de decisão deve saber 

conduzir muitos dados, alternativas e diversas situações que se apresentam antes de 

chegar a uma decisão final (CHOURABI et al., 2019). Uma alternativa para refinar 

esses dados, é a combinação dos métodos, proporcionando uma maior flexibilidade e 

resultados mais concretos (DOŽIĆ, 2019). 

O campo multicriterial é amplo, com diversos métodos já propostos na literatura 

(HORA; COSTA, 2015). Cada um com suas próprias características, vantagens e 

desvantagens, devendo sua aplicação estar alinhada aos dados disponíveis e ao 

problema a ser resolvido (DOŽIĆ, 2019). Segundo Si et al. (2016), os principais 

métodos multicritérios são: Analytic Hierarchy Process (AHP), Technique for Order 

Preference by Similarity to Ideal Solution (TOPSIS), Simple Multiattribute Rate 

Technique  (SMART); Multiattribute Utility Theory (MAUT), Elimination and Choice 

Expressing Reality (ELECTRE), Preference Ranking Organisation Method for 

Enrichment Evalutations (PROMETHEE) e Utilitès Additives (UTA). 

Um método aplicado com grande sucesso em problemas que visam a medição 

de desempenho, é o Análise Hierárquica de Processos (AHP). Este possibilita que os 
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tomadores de decisão utilizem diversos critérios quantitativos para se avaliar 

alternativas, chegando na opção ideal (DARKO et al., 2019). Sendo um método 

aplicado com grande sucesso em problemas que objetivam a medição de 

desempenho. A primeira etapa da AHP consiste na formação da Estrutura 

Hierárquica, esta composta em seu primeiro nível pela meta de decisão ou objetivo 

geral do estudo, no segundo nível constam os critérios ou fatores para se atingir o 

objetivo geral, já no terceiro nível estão os subcritérios, que são as alternativas 

associadas aos critérios do segundo nível (CHALGHAM et al., 2019; DARKO et al., 

2019; PERERA; PERERA, 2019). 

Após a construção da hierarquia, é necessário medir o nível de importância 

entre os critérios, subcritérios e alternativas. Para isso, especialistas utilizam a escala 

de Saaty que vai de 1 a 9, apresentada no Quadro 1, sendo 1 a indiferença de 

importância de um critério em relação a outro, e 9 extrema importância de um critério 

com o outro. Essa técnica tem como intuito comparar a importância relativa de cada 

dois critérios, obtendo o peso relativo de cada um (BHATTI; HANJRA, 2019; DARKO 

et al., 2019; DIAS; HERNANDEZ; DE OLIVEIRA, 2020). 

 

Quadro 1 - Escala de 9 pontos de Saaty 

Importância Definição Explicação 

1 Importância igual 
Ambas atividades contribuem igualmente para o 

objetivo 

3 Importância moderada 
A experiência e o julgamento favorecem levemente 

uma atividade em relação a outra 

5 Forte Importância 
Experiência e julgamento favorecem fortemente 

uma atividade em relação a outra 

7 
Importância muito forte ou 

demonstrada 
Uma atividade é muito fortemente favorecida em 

relação a outra 

9 Extrema Importância 
A evidência favorece uma atividade em relação a 

outra com o mais alto grau de certeza 

2, 4, 6, 8 
Valores intermediários 

entre os valores adjacentes 
Quando se procura uma condição de compromisso 

entre duas definições 

Fonte: Saaty (2008). 

 

 Feita a comparação pelos especialistas, as pontuações são organizadas em 

uma matriz de comparação pareada ou matriz quadrada. Essa matriz permite que os 

julgamentos dos especialistas sejam transformados em valores numéricos 

(CHALGHAM et al., 2019). A matriz, bem como todas as etapas e procedimentos 

matemáticos do método AHP são apresentados na Figura 10 (RIGO, 2019). 
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Figura 10 - Etapas do Método AHP 

 

Fonte: Rigo (2019). 
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Onde: 

𝐀 = Matriz de julgamentos de 𝑖 linhas e 𝑗 colunas (∀ 𝑖,𝑗 {1,2,…𝑛}); 

𝑤𝑖 = Peso da linha 𝑖 não normalizada; 

𝐖’ = Matriz de pesos normalizada; 

𝜆𝑚𝑎𝑥= Autovalor máximo da matriz de julgamentos; 

𝐼𝐶 = Índice de consistência da matriz de julgamentos; 

𝐼𝑅 = índice Randômico; e 

𝑅𝐶 = Relação de consistência da matriz de julgamentos. 

 

 Com base na Figura 10, tem-se que dos passos 1 a 5 se estabelece os pesos 

de cada critério selecionado para as alternativas do problema de decisão. Dos passos 

6 ao 10, é investigado a consistência dos julgamentos dos critérios pelos especialistas.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

O presente capítulo tem como objetivo apresentar os métodos científicos que 

descrevem o caminho a ser percorrido neste estudo. A primeira seção 3.1 trata do 

enquadramento metodológico da pesquisa. Já a seção 3.2 aborda o cenário de 

aplicação do estudo. E por fim, a seção 3.3 apresenta todas as etapas realizadas para 

se atingir os objetivos propostos. 

 

3.1 ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 

 

O enquadramento metodológico de um estudo tem como finalidade analisar e 

avaliar as técnicas e métodos que serão implementados para se atingir aos objetivos 

e solucionar o problema de pesquisa (BARROS; LEHFELD, 2008). O método e a 

técnica são complementares, onde o método informa o percurso e a técnica o 

processo até o resultado final (BERTO; NAKANO, 2014). O enquadramento 

metodológico desta pesquisa está apresentado na Figura 11, e suas definições 

descritas na sequência. 
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Figura 11 - Enquadramento Metodológico 

 

Fonte: Autora. 

 

A metodologia deste estudo quanto a sua natureza é classificada como 

aplicada, tendo como finalidade solucionar problemas específicos, busca ainda, 

adquirir novos conhecimentos para aplicação em situações particulares (GIL, 2017). 

Relacionado ao método científico, esse é caracterizado como indutivo, pois a partir de 

dados concretos e reais, infere-se uma generalização de características comuns entre 

eles (MIGUEL, 2011). 

Quanto a abordagem, este estudo se enquadra como qualitativo e quantitativo. 

Embora pareçam abordagens opostas, uma experimental e a outra interpretativa, este 

estudo faz uso da combinação de ambas, onde uma complementa os dados da outra. 

Essa combinação é conhecida como de abordagem mista (quali-quanti), sendo 

combinado para ampliar as possibilidades de interpretação (BERTO; NAKANO, 2014). 

A pesquisa qualitativa pode ser considerada como uma abordagem indutiva, ou seja, 

conduzida pelos dados obtidos (MORESI, 2003), não visando a quantificação dos 

resultados, mas sim, dados descritivos sobre o tema (TEIXEIRA; NASCIMENTO; 

ANTONIALLI, 2013). Por outro lado, a pesquisa quantitativa, trata do quantificável, 
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requer de técnicas e recursos estatísticos, transformando opiniões, preferências e 

conhecimentos do pesquisador em números (GIL, 2017). 

De acordo com os objetivos, a seguinte pesquisa é classificada como descritiva 

e exploratória. Descritiva, pois visa descrever situações a partir de dados obtidos 

(SAMARA; DE BARROS, 2007), identificando características de uma determinada 

população ou a relação entre variáveis, sendo necessário técnicas de coleta de dados 

(GIL, 2017). A pesquisa exploratória é utilizada no intuito de se ter familiaridade com 

o tema pesquisado, conhecendo com profundidade os conceitos, tornando-os 

explícitos ou para que hipóteses sejam construídas (GIL, 2017). Além disso, o assunto 

do estudo é pouco abordado no meio científico e acadêmico, havendo pouca fonte de 

referência. 

No que se refere aos procedimentos técnicos para atingir aos objetivos, este 

estudo faz uso de uma pesquisa bibliográfica, documental, modelagem e estudo de 

caso. Bibliográfica é a coleta de informações e referências já no intuito de adquirir 

conhecimentos sobre um determinado tema (BARROS; LEHFELD, 2008), é realizada 

em materiais já publicados como artigos científicos, livros, jornais e meios eletrônicos 

(MORESI, 2003). A pesquisa documental surge da necessidade de se ter uma melhor 

compreensão do setor e da legislação de um determinado assunto (LACERDA et al., 

2007). O estudo de caso é utilizado para coleta dos dados necessários para o 

desenvolvimento e implementação do modelo de diagnóstico. Por fim, como 

procedimento técnico tem-se a modelagem, esta que faz uso de técnicas matemáticas 

para auxiliar tomadores de decisão a melhor entender problemas e situações. 

 

3.2 CENÁRIO DE ESTUDO 

 

O cenário de pesquisa é o Brasil, sendo esta uma modelagem com 

possibilidade de aplicação em todo o território brasileiro. Ao abordar fatores 

determinantes para auxiliar os consumidores na tomada de decisão da migração do 

ambiente cativo para mercado livre de energia, esse estudo visa atingir aqueles 

consumidores classificados como Potencialmente Livres a serem Consumidores 

Especiais. Ou seja, aqueles cujas unidades consumidoras satisfazem as condições 

para tornar-se um consumidor livre na categoria de consumidor especial, que com 

uma carga instalada de até 1.500 kW, só poderá comprar energia de fontes renováveis 

de energia.  
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Neste estudo, a modelagem será aplicada no Estado do Rio Grande do Sul, 

este que abrange 497 municípios, com uma população estimada em 2019 de 

11.377.239 pessoas e 281.707,151 km² de área territorial (IBGE, 2020b). O estado 

conta com duas grandes concessionárias, a CEEE Distribuição e a RGE, sendo 

responsáveis pela distribuição da energia ou suprimento de concessionárias menores, 

permissionárias e autorizadas. Juntas, são responsáveis por 93% da energia vendida 

no Estado. 

O Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras da RGE Sul 

Distribuidora apresenta o consumo, em GWh, dos consumidores livres atendidos de 

2014 a 2018, visualiza-se na Figura 12 um aumento considerável no consumo de 

energia desta classe de consumidores.  

 

Figura 12 - Consumo em GWh dos consumidores livres atendidos pela RGE 

 

Fonte: Adaptado de RGE (2018). 

 

Já o relatório de demonstrações contábeis da CEEE Distribuição, apresenta o 

número de consumidores livres atendidos pela empresa entre 2013 e 2018, assim 

evidenciado na RGE Sul, há um aumento considerável de clientes livres no mercado 

de energia, os valores estão apresentados na Figura 13. Destaca-se que das 17 

unidades consumidoras que migraram em 2018, 8 são industriais e 9 comerciais 

(CCEE, 2018b). 
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Figura 13 - Número de Consumidores Livres atendidos pela CEEE 

 

Fonte: Adaptado de CEEE (2018). 

 

A nível nacional, quanto a contratação de energia, o mercado livre em 

dezembro de 2020 apresentou expressivo crescimento de 13,1% no mês, enquanto o 

consumo cativo das distribuidoras de energia elétrica caiu 2,3% (ABRACEEL, 2020). 

Esse aumento que é registrado ano após ano no número de consumidores que 

migram ao mercado livre, e consequentemente, no consumo de energia em GWh, 

enfatiza que há ainda, muitos outros consumidores classificados como 

Potencialmente Livres a serem Consumidores Especiais, com possibilidades de 

realizarem a migração. 

 

3.3 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

 

Metodologicamente, esta pesquisa foi organizada e dividida em quatro etapas. 

A Figura 14 apresenta a sequência dessas etapas, bem como os procedimentos 

associados a cada uma. 
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Figura 14 - Etapas da Pesquisa 

  

Fonte: Autora. 

 

3.3.1 Etapa 1 – Estruturação do Problema 

 

A etapa 1 corresponde a estruturação do problema de pesquisa. Este que foi 

constatado a partir de uma análise do contexto do mercado para contratação de 

energia elétrica no Brasil. Após a leitura de artigos e informações sobre o assunto em 

sites e documentos de órgãos do governo e empresas ligadas a esse setor, observou-

se o aumento no número de consumidores que migram ano a ano do ACR para o ACL 

somando a necessidade de maiores incentivos para o uso de fontes renováveis e a 

carência de pesquisas, informações e disseminação de conteúdos que melhor 

Etapa 1: Estruturação do Problema

Construção da estrutura hierárquica Pós validação com especialistas

Construção do instrumento para 
ponderação da estrutura hierárquica

Aplicação com especialistas (Instrumento 2)

Criação de Indicadores de Desempenho Key Performance Indicator (KPI)

Mensuração do desempenho de 
consumidores para migração 

Aplicação das respostas na modelagem 
matemática desenvolvida

Etapa 2 – Coleta de Dados

Etapa 3 – Modelagem Matemática

Construção do instrumento para medir o 
desempenho dos consumidores

Contato com empresas (Instrumento 3)

Etapa 4 – Aplicação da Pesquisa

Criação de Indicadores de Desempenho

Método MCDAPonderação da estrutura hierárquica

Revisão Sistemática da Literatura 

Pesquisa Documental

Painel com Especialistas (Instrumento 1)

Extração de fatores (FCS) e conceitos para 
base teórica

Validação dos fatores (FCS) e extração de 
cenários de influência

Extração de fatores (FCS) e conceitos para 
base teórica
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informem os consumidores a respeito desse mercado. Após essa análise, foi realizada 

uma busca em artigos acadêmicos para verificar se este era um assunto com 

relevância acadêmico-científico e identificar lacunas para serem investigadas. Pois 

um dos objetivos dessa pesquisa é de que este seja um trabalho útil tanto para o meio 

acadêmico quanto para o mercado, tendo como premissa sua contribuição e 

aplicabilidade em consumidores.    

 

3.3.2 Etapa 2 – Coleta de Dados 

 

Na etapa 2 - Coleta de Dados - foi realizada uma combinação de três técnicas 

de pesquisa para extração máxima de informações e fatores a serem considerados 

no processo de migração estudado. Para que ambas estivessem com o mesmo 

objetivo de busca, foi desenvolvida a seguinte questão de pesquisa: Quais são os 

fatores determinantes a serem considerados pelo consumidor no momento de decisão 

da migração do mercado regulado de energia elétrica para o livre?. 

Primeiramente uma RSL visou identificar uma seleção abrangente de artigos 

científicos detalhando fatores que influenciam a migração do consumidor pertencente 

ao ACR para o ACL. O valor de conduzir uma RSL vem de usá-la como um método 

que auxilia na análise do material existente concluído e registrado produzido por 

pesquisadores, acadêmicos e profissionais (FINK, 2005). Além disso, as revisões são 

capazes de equilibrar com rigor e relevância os estudos que são considerados 

significativos, possibilitando seu uso por profissionais para tomar decisões mais bem 

informadas, ao mesmo tempo em que contribuem para o campo acadêmico (LATAPÍ 

AGUDELO; JOHANNSDOTTIR; DAVIDSDOTTIR, 2020). Determinou-se que o 

protocolo de busca (APÊNDICE A) fazia parte da etapa de planejamento e consistia 

em delinear as etapas fundamentais para a realização da RSL. O procedimento 

referente a essa etapa está descrito na Figura 1, seção 1.3. Foram encontrados nesta 

revisão um total de 14 estudos, de onde foram extraídos 7 fatores, que estão 

apresentados no Quadro 2. 

Na sequência, tendo em vista o contexto do mercado brasileiro de energia, o 

qual possui características, leis e regulamentações próprias, foi necessária uma 

pesquisa documental para complementar os resultados obtidos na RSL. Esta ocorreu 

em documentos de órgãos, associações e entidades envolvidas no mercado de 

energia do país. A literatura publicada por editores não tradicionais, como o governo 
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ou organizações sem fins lucrativos, pode ser particularmente valiosa para a 

conscientização atual devido à sua natureza (JEWELL, 2018). Também chamada de 

literatura cinza, os tipos comuns de publicação incluem relatórios (anual, de pesquisa, 

técnico, de projeto, etc.), papéis de trabalho e documentos governamentais 

(SOLDANI; TAMBURRI; VAN DEN HEUVEL, 2018). Estas publicações não passam 

pela revisão por pares, pesquisas emergentes podem frequentemente ser 

identificadas e comunicadas mais rapidamente do que se tivessem passado pelo 

processo tradicional de publicação (JEWELL, 2018). Nessa triagem foram 

identificados um total de 6 fatores que auxiliam de forma mais objetiva as empresas 

na tomada de decisão de migrar. No Quadro 2 é possível visualizar os fatores 

encontrados bem como os estudos relacionados. 

Ademais, no intuito de obter um estudo completo, prático e voltado a realidade, 

um painel com especialistas foi estruturado, sendo de extrema importância as opiniões 

técnicas de especialistas sobre o assunto. Painéis de especialistas são usados 

quando contribuições e opiniões especializadas são necessárias para uma avaliação 

(KRAINES et al., 2020). Uma variedade de questões de pesquisa pode ser abordada 

para sintetizar o conhecimento existente e emitir recomendações (WALTZ et al., 

2015). 

O desenvolvimento deste painel buscou envolver especialistas com experiência 

consolidada tanto no mercado regulado quanto no livre, sendo ocupantes de cargos 

com influência e expertise no assunto. As empresas selecionadas foram órgãos 

públicos e privados relacionados com o governo brasileiro, e empresas privadas, 

como distribuidoras de energia elétrica. O painel foi composto por cinco membros da 

CCEE, um representando o MME e dois da distribuidora CPFL de Energia, empresa 

esta que visa garantir o fornecimento de energia elétrica às diferentes classes de 

consumidores: residenciais, industriais, comerciais, rurais, setor público e outros. Para 

este contato foi desenvolvido o primeiro instrumento de pesquisa (APÊNDICE B). 

Neste instrumento foram inseridos os 13 fatores até então encontrados, bem como 

suas definições para um melhor entendimento, o envio e preenchimento foi feito 

através da plataforma Google Docs. Cada especialista relatou sua opinião quanto a 

permanência destes para o estudo e foram convidados a citar novos caso sentissem 

necessidade. Como resultado, foram mantidos os 13 fatores apresentados e 

acrescentadas novas 5 contribuições para compor a lista de fatores determinantes 

para a análise, expostos no Quadro 3. 
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Em virtude das constantes mudanças das quais o mercado de energia elétrica 

vem sofrendo em todo o mundo, como novas oportunidades, produtos, fontes de 

geração, desregulamentações e desafios ambientais, ao final do primeiro instrumento, 

com os fatores já validados, os especialistas foram questionados sobre cenários que 

eles consideravam de influência sobre aqueles fatores, podendo gerar incertezas que 

impactem a tomada de decisão dos consumidores. A pergunta foi a seguinte: Dê sua 

opinião sobre possíveis cenários que possam influenciar na tomada de decisão dos 

consumidores quanto a migração do ACR para o ACL. Houve um retorno com o total 

de 3 cenários, estes descritos na seção 4.7. 

 

3.3.3 Etapa 3 – Modelagem Matemática 

 

Na etapa 3, foi desenvolvido o procedimento para modelagem matemática. Ao 

total, na etapa 2, foram identificados 18 FCS, sendo classificados em 4 PVF: Ambiente 

Interno, Financeiro, Ambiente Externo e Regulamentação. Com isso, foi possível a 

construção da Estrutura Hierárquica (Figura 15), esta já validada pelos especialistas.  

 Com a estrutura hierárquica pronta, foi desenvolvido um segundo instrumento 

de pesquisa (APÊNDICE C), este com o objetivo de realizar a ponderação dessa 

estrutura. Foi necessário contatar novamente especialistas do setor de energia para 

que através de uma comparação par-a-par respondessem qual a importância dos 4 

PVF propostos. Esta ponderação é do método AHP, escala linear de Saaty, a qual 

resultou em uma matriz de pesos de ordem 𝑛 = 4 (𝑖, 𝑗 = {1,2, … 4}) processada por 

meio das fórmulas da Figura 10. Para garantir a consistência da decisão, o método 

AHP dispõe do recurso que calcula as Razões de Consistência (RC) entre o Índice de 

Consistência (IC) dos julgamentos e o Índice Randômico (IR). Para o cálculo da 

relação de consistência foi considera a Tabela 5, como a matriz possui ordem 4, o IR 

utilizado é de 0,89. 

 

Tabela 5 - Índice Randômico 

Ordem da matriz 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

IR 0 0 0,52 0,89 1,11 1,25 1,35 1,40 1,45 1,49 

Fonte: Saaty e Vargas (2012). 
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Após o cálculo dos pesos dos PVF, foram mensurados por questões de múltipla 

escolha os pesos dos 18 FCS e, posteriormente o peso global dos mesmos afim de 

construir o ranking final de importância dos fatores de desempenho para se migrar ao 

ACL, de acordo com Rigo et al. (2020). Os especialistas envolvidos nesse processo 

são, dez representantes de empresas comercializadoras de energia elétrica no 

mercado livre, cujas cargos ocupados são, dois executivos de relacionamento com 

clientes, três gerentes de comercialização de energia, um analista de backoffice, um 

gestor de energia, um gerente de clientes, um analista comercial e um assistente 

comercial. Participaram da pesquisa também, quatro funcionários da CCEE, da parte 

de relacionamento com clientes e um consultor de negócios da distribuidora de 

energia RGE Sul. Powell (2003) coloca que para ser um número ótimo, a pesquisa 

não deve ter um número inferior a 10 especialistas. Essa etapa utilizou o julgamento 

dos especialistas a partir da escala de 5 pontos apresentada na Tabela 6. 

 

Tabela 6 - Escala de Importância dos FCS 

Escala Importância do FCS 

1 Sem importância 

2 Pouco importante 

3 Razoavelmente importante 

4 Importante 

5 Muito importante 

Fonte: Autora. 

 

As informações obtidas foram inseridas em planilhas eletrônicas do software 

Microsoft Office Excel, e o cálculo dos pesos dos FCS foi realizado a partir da Equação 

1. Onde somam-se todas as importâncias dos FCS associados ao PVF e divide-se 

cada importância pela soma.  

 
w𝐹𝐶𝑆k

=
𝑖𝐹𝐶𝑆𝑘

∑ 𝑖𝐹𝐶𝑆𝑘

𝑚
𝑘=1

 ,     ∀ 𝑘 ∁ 𝑝 =  {1, … ,4} (1) 

 

Onde w𝐹𝐶𝑆k
 é o peso atribuído ao FCS, k é o índice do FCS {1,2,...,18}, 𝑖𝐹𝐶𝑆𝑘

 é 

a importância julgada para o 𝐹𝐶𝑆𝑘 e ∑ 𝑖𝐹𝐶𝑆𝑘

𝑚
𝑘=1  é o somatório da importância de todos 

os FCS pertencentes ao PVF associado. 
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Por fim, para o cálculo do peso global dos FCS (wgk
) é utilizada a Equação 2, 

onde multiplica-se o peso do FCS (𝑊𝐹𝐶𝑆) pelo peso do PVF associado a ele (𝑊𝑃𝑉𝐹). 

Ao final do processo de ponderação, os pesos pertencem a escala de números de 0 

a 1 e cada um dos níveis da estrutura hierárquica devem somar 1 (ou 100%). 

 

 w𝑔𝑘
=  wFCSk

 ×  w𝑃𝑉𝐹𝑝
 ;  ∀ 𝑘 ∁ 𝑝 =  {1, … ,4}) (2) 

 

Esse processo de ponderação da importância dos PVF e FCS foi realizado para 

a opinião de cada um dos especialistas. Após, foi realizada a agregação das 

importâncias individuais, isto é, a agregação do ranking final de cada especialista a 

partir de uma média aritmética das respostas.  

 Com o retorno dos especialistas, para que fosse possível o processo de 

modelagem do desempenho das empresas, foram criados 32 indicadores de 

desempenho (KPI), estes associados aos 18 FCS. Cada FCS derivou pelo menos um 

KPI, apresentados na Tabela 10, seção 4.4. Quando ao FCS foi atribuído mais de um 

KPI, o seu peso global (wgk
) foi dividido pelo número de indicadores. Porém, aos FCS 

que foram atribuídos apenas 1 KPI, o peso do indicador é o próprio peso global do 

FCS. Esses pesos atribuídos aos indicadores, tem a finalidade de mensurar o 

desempenho dos consumidores naquele indicador, que ao final, quando somados os 

32, resultaram no desempenho final da organização frente a migração ao ACL.  

 Ao final desses cálculos, com os pesos atribuídos a todos os elementos da 

estrutura hierárquica, foi possível passar para a etapa de aplicação e teste deste 

modelo. 

 

3.3.4 Etapa 4 – Aplicação da Pesquisa 

 

Para a fase de aplicação da pesquisa foi necessário realizar uma busca por 

empresas pertencentes ao ACR que estivessem aptas a realizarem a migração ou 

que estavam próximas da demanda mínima a ser contratada, que é de 500 kW. 

Também foram investigadas empresas do ACL para que fosse possível verificar qual 

o desempenho dessas empresas que já estão no mercado livre, se estas tomaram a 

melhor decisão frente a migração. Um total de 100 empresas foram contatadas por e-

mail, sendo estas de diversos ramos de atuação.  
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Para essa etapa, um terceiro instrumento de pesquisa foi desenvolvido 

(APÊNDICE D), este contendo todos os 32 KPI, apresentados em perguntas objetivas 

com cinco opções de escolha. Para todas as questões, o que muda na escala é a 

forma como as alternativas das questões foram representadas para cada nível. 

Porém, para qualquer questão a primeira alternativa representou a pior possibilidade 

para o indicador e a última alternativa reflete a situação ideal. Dessa maneira, a melhor 

alternativa para as questões correspondeu a pontuação máxima de 1 ponto, enquanto 

que a pontuação mínima, 0,2 pontos, refletiu a pior alternativa. Para fins de exemplo, 

a Tabela 7 apresenta os indicadores do FCS 2.1, com os pesos atribuídos aos níveis 

de desempenho.  

 

Tabela 7 - Exemplo de indicador, alternativas e escala de desempenho 

FCS 2.1 – Energia em horário de ponta 

(2.1.1) Você já precisou reprogramar a operação de sua empresa para 
manter o consumo de energia elétrica de forma constante dentro do 
horário fora ponta? 

Desempenho (KPI2.1.1) 

Nunca precisei 0,2 

De 1 à 5 dias no período de 1 mês 0,4 

De 6 à 10 dias no período de 1 mês 0,6 

De 11 à 20 dias no período de 1 mês 0,8 

De 21 à 30 dias no período de 1 mês 1 

(2.1.2) Quão importante é para sua empresa poder pagar o mesmo 
preço do KWh em ambos postos tarifários (ponta e fora ponta)? Desempenho (KPI2.1.2) 

Não importante 0,2 

Pouco importante 0,4 

Moderado 0,6 

Muito importante 0,8 

Essencial 1 

Fonte: Autora. 

 

 A partir das respostas do colaborador de cada empresa, de acordo com sua 

perspectiva quanto aos indicadores propostos, foi mensurado o desempenho global 

para migração ao ACL. Dessa maneira, foi calculado o índice global do desempenho 

da empresa, representado por 𝐼𝐺 . Esse índice é obtido por meio da Equação 3, onde 

𝑤𝐾𝑃𝐼𝑘
 é o peso do KPI e 𝐾𝑃𝐼𝑘 é o desempenho do consumidor no indicador 𝑘 (𝑘 =

{1, 2, … , 32}). Então, soma-se todos os 𝑚 valores resultantes dessa multiplicação, 

conforme a Equação 3. 
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𝐼𝐺 =  ∑ (w𝐾𝑃𝐼𝑘

𝑚

𝑘=1
× KPIk) (3) 

 

O peso de cada indicador (𝑤𝐾𝑃𝐼𝑘
) está relacionado ao peso do seu respectivo 

FCS (wg𝑘
). Aos FCS mensurados por dois KPI, o valor do wg𝑘

 foi dividido por dois, e 

aos FCS com apenas um KPI, o 𝑤𝐾𝑃𝐼𝑘
 é o peso do seu respectivo FCS.  

O valor resultante da Equação 3 é o objetivo do modelo. Cada aplicação junto 

dos consumidores resultará em um número que corresponderá ao nível de 

desempenho atingido. Afim de julgar esses desempenhos com base neste índice, foi 

elaborado quatro julgamentos (Tabela 8). Dessa maneira foi possível avaliar os 

resultados quantitativos e converte-los em parâmetros qualitativos. 

 

Tabela 8 - Escala de avaliação do desempenho das empresas 

𝑰𝑮 Desempenho 

0% |------ 25% Insatisfatório 

25% |------ 50% Pouco satisfatório 

50% |------ 75% Potencialmente satisfatório 

75% |------ 100% Plenamente satisfatório 

Fonte: Adaptado de  Rigo et al. (2020) e Rosa et al. (2020) 

 

Ao total, a pesquisa obteve o retorno de seis empresas. Com a aplicação do 

modelo junto dessas organizações foi possível verificar uma relação de consistência 

da matriz de pesos da AHP de aproximadamente 10%. Na Tabela 9 constam as 

características desses consumidores respondentes da pesquisa, terceiro instrumento. 

 

Tabela 9 - Características das empresas respondentes da pesquisa 

Empresa 
Atual 

contratação 
Demanda 

contratada  
Cidade 

Cargo do 
respondente 

(1) Tamborsul Indústria e 
Comércio de Embalagens 

ACL 500 kW Gravataí Diretor 

(2) Ciberplast Indústria de 
Plásticos 

ACR 
Menor que 

400 kW 
Caxias do Sul 

Supervisora 
Industrial 

(3) Barão Comercio e 
Indústria de Erva Mate 

ACL 500 kW 
Barão de 
Cotegipe 

Engenheira de 
Alimentos 

(4) Belcabos Indústria de 
Condutores Elétricos 

ACR 500 kW Caxias do Sul 
Gerente de 
engenharia 

(5) Injetados Paranhana ACR 
Menor que 

400 kW 
Taquara Diretor 
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(6) Dauper Indústria e 
Comércio de Biscoito 

ACL 
Maior que 
600 kW 

Canela Diretor financeiro 

Fonte: Autora. 

 

Foram contatas empresas pertencentes a região Sul do Brasil e de diferentes 

segmentos do mercado. Além disso, os cargos ocupados pelos respondentes são de 

influência nas organizações, presumindo-se que estes possuam amplo conhecimento 

a respeito das características da empresa, garantindo confiabilidade às respostas 

obtidas.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Este capítulo é dividido em sete seções que facilitarão o entendimento dos 

resultados obtidos. A primeira seção apresenta os fatores determinantes a migração 

de consumidores do ambiente regulado para o livre obtidos por meio da RSL e 

pesquisa documental. A segunda seção também traz fatores determinantes a esta 

migração, porém sob a ótica de especialistas. A terceira seção apresenta a estrutura 

hierárquica desenvolvida, e a quarta seção os indicadores elaborados. Na quinta 

seção está a ponderação da estrutura hierárquica. Já a sexta seção, refere-se à 

mensuração do desempenho dos consumidores para migração ao ACL. Finalmente, 

na sétima seção, estão apresentados cenários de influência na contratação de energia 

elétrica. 

 

4.1 FATORES DETERMINANTES À MIGRAÇÃO DE CONSUMIDORES DO 

AMBIENTE REGULADO PARA O LIVRE 

 

Os 13 fatores extraídos da RSL e Pesquisa Documental, têm por objetivo 

auxiliar de maneira objetiva os consumidores do mercado regulado de energia na 

tomada de decisão de realizar a migração para o ambiente livre. No Quadro 2 é 

possível visualizar esses fatores alocados em seus respectivos PVF, a técnica de 

pesquisa utilizada para coleta e o estudo do qual foi extraído. Na sequência do capítulo 

os mesmos são descritos.  
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Quadro 2 - Fatores determinantes extraídos da RSL e Pesquisa Documental 

PVF FCS Técnica Estudo 

Ambiente 
Interno 

Demanda energética 
alta em horário de 
ponta 

Revisão Sistemática 
da Literatura 

(ELA et al., 2019; LIU; 
QUILUMBA; LEE, 2015; ROLDÁN 
FERNÁNDEZ et al., 2016; 
TALWARIYA; SINGH; KOLHE, 
2019)  

Energia em horário de 
ponta 

Revisão Sistemática 
da Literatura 

(ELA et al., 2019; 
PANIKOVSKAYA; 
CHECHUSHKOV, ; PINTER; 
VOKONY, 2017)  

Adequação ao Sistema 
de Medição de 
Faturamento (SMF) 

Pesquisa Documental (ABRACEEL, 2019d; CCEE, 
2020f)  

Visão do Cliente Pesquisa Documental (CCEE, 2020g)  

Financeiro 

Investimento inicial Revisão Sistemática 
da Literatura 

(FREIRE et al., 2011; 
TALWARIYA; SINGH; KOLHE, 
2019)  

 

Customização 
contratual e financeira 

Pesquisa Documental (CCEE, 2020g) 

Variação da tarifa no 
ACR 

Pesquisa Documental (ANEEL, 2020; CCEE, 2020g)  

Ambiente 
Externo 

Riscos com contratos Revisão Sistemática 
da Literatura 

(AQUILA et al., 2016; BLOCK; 
COLLINS; KETTER, 2010; ELA et 
al., 2019; JIN; SHI; PARK, 2018; 
NDEBELE; MARSH; SCARPA, 
2019; NETO et al., 2018)  

Variação dos preços 
no Mercado de Curto 
Prazo (MCP) 

Revisão Sistemática 
da Literatura 

(AQUILA et al., 2016; ELA et al., 
2019; JIN; SHI; PARK, 2018; 
NETO et al., 2018; PHILPOTT et 
al., 2019; PINTER; VOKONY, 
2017)  

Credibilidade no 
fornecedor e 
comercializador 

Revisão Sistemática 
da Literatura 

(ELA et al., 2019; NDEBELE; 
MARSH; SCARPA, 2019)  

Regulamen
tação 

Procedimentos para 
migração 

Revisão Sistemática 
da Literatura 

(FREIRE et al., 2011)  

Rescisão do contrato 
de energia no ACR 

Pesquisa Documental (ABRACEEL, 2019d; ANEEL, 
2006; CCEE, 2020g)  

Retorno do ACL para o 
ACR 

Pesquisa Documental (ABRACEEL, 2019d; ANEEL, 
2004, 2006; CCEE, 2020g)  

Fonte: Burin et al. (2021). 
 

No Brasil, o mercado regulado de energia conta com horários de ponta, 

intermediário e fora ponta. Conforme a Aneel (2020), o horário de ponta é um período 

diário de 3h consecutivas, com exceção aos sábados, domingos e feriados nacionais. 

O intermediário é de 1h a 1h 30min antes e depois do horário de ponta. Já o horário 

fora de ponta é o período diário com as horas complementares aos demais. 

Considerando esse fator, muitas empresas desse ambiente de contratação que 
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possuem uma demanda energética alta em horário de ponta, realizam a chamada 

troca de energia, gerenciando sua produção para que a carga utilizada seja a menor 

possível nesses horários. Com isso, é possível obter economia nas faturas de energia, 

uma vez que, em horários de ponta os preços pagos pelo consumo são mais elevados 

(ELA et al., 2019; LIU; QUILUMBA; LEE, 2015; ROLDÁN FERNÁNDEZ et al., 2016; 

TALWARIYA; SINGH; KOLHE, 2019). Muitos consumidores porém, embora realizem 

esse gerenciamento não conseguem obter ganhos significativos, sendo viável e 

vantajosa a migração para ambientes de contratação livre, onde a compra de energia 

é realizada mediante contratos e o preço pago pelo montante não varia, sendo 

possível a utilização constante da energia em horários de ponta  (ELA et al., 2019; 

PANIKOVSKAYA; CHECHUSHKOV, ; PINTER; VOKONY, 2017).  

Outro fator a ser levado em consideração é a adequação do consumidor ao 

Sistema de Medição de Faturamento (SMF), é imprescindível que estes estejam 

regulares com o sistema para iniciar a compra de energia no ambiente livre 

(ABRACEEL, 2019d). Para que seja possível a medição do fluxo de energia utilizado 

pelos consumidores, se faz necessário a instalação de medidores e transformadores 

de potencial e corrente, sendo estes equipamentos que compõem o SMF (CCEE, 

2020f). Após a coleta dos dados de energia, a CCEE faz a comparação dos montantes 

registrados nos contratos de compra e venda com os valores de geração e consumo 

registrados no SMF, a diferença entre a energia verificada e a energia contratada é 

contabilizada e negociada no Mercado de Curto Prazo (MCP). 

Com a inserção crescente de fontes renováveis para geração de energia 

elétrica ao ambiente de contratação desregulado, consumidores optam pela compra 

de energia proveniente dessas fontes não só pela redução de custos nas tarifas, mas 

também pelo apelo ambiental associado. O fator visão do cliente aborda a expectativa 

da empresa em relação a opinião de  seus clientes no que se refere a compra de  

energia por fontes renováveis no mercado livre,  possibilitando a divulgação do 

negócio ou um aumento nas vendas (CCEE, 2020g). No Brasil, 91% dos clientes 

valorizam a reputação da empresa por trás da marca ao adquirir um produto ou 

serviço, a nível global, esse número cai para 87% (PORTAL DA COMUNICAÇÃO., 

2019). 

Para realizar a migração do ACR para o ACL é necessário que um investimento 

inicial seja feito. Agentes de grande e pequeno porte mencionam sobre os custos 
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elevados para se ter uma infraestrutura adequada ao mercado livre de energia 

(FREIRE et al., 2011) como por exemplo, o custo para se instalar equipamentos 

eficientes para adequação ao SMF (TALWARIYA; SINGH; KOLHE, 2019). No estudo 

de Machado e Barassuol (2019) os autores relatam sobre esses investimentos iniciais, 

discutindo sobre os gastos com a energia a ser contratada, adequação da 

infraestrutura, adesão a CCEE e despesas com comercializadoras. 

Por serem contratos bilaterais negociados livremente entre fornecedor e 

consumidor, no ambiente livre há customização contratual e financeira, com opções 

de negociação das formas de pagamento do montante de energia contratada. Essa 

flexibilidade de pagamento traz benefícios aos consumidores, uma vez que os 

pagamentos podem ser feitos com base em prazos programados e em recursos 

disponíveis, estes que muitas vezes variam conforme o mês, ou período do ano 

(CCEE, 2020g). Além disso, uma maior negociação pode resultar em preços mais 

baixos a serem pagos pela energia. 

Tanto no ambiente livre quanto no regulado, os contratos são de quantidade de 

energia, caso o produtor não cumpra com o estabelecido terá de comprar a diferença 

de energia no MCP (AQUILA et al., 2016). Por outro lado, caso o produtor possua 

excedente de energia, poderá vende-la no mesmo mercado (RAMOS; GUARNIER; 

WITZLER, 2012). O Preço de Liquidação das Diferenças (PLD) é determinado 

semanalmente e possui um preço máximo e mínimo estabelecido com o intuito de 

proteger os consumidores, evitando que em períodos de pico de carga ou escassez 

de energia os preços estejam extremamente altos (AHLSTROM et al., 2015; PINTER; 

VOKONY, 2017). A variação dos preços da energia elétrica durante um ano em 

contratos de longo prazo e no PLD foram respectivamente de 0,3% e 8% (ABRACEEL, 

2019a). 

As tarifas de energia são uma forma de garantir que os responsáveis pela 

geração, transmissão, distribuição e comercialização da energia no país sejam 

remunerados adequadamente, cobrindo custos operacionais e repassando ao 

consumidor do ambiente regulado um serviço de qualidade (ANEEL, 2020). No Brasil, 

a variação da tarifa ocorre conforme a região e a prestadora de serviços. Dentre 

concessionárias e permissionárias, que são as responsáveis por fornecer energia a 

uma determinada região, a tarifa média residencial é de 0,557 R$/kWh. A utilização 

de fontes de energia com baixos custos marginais de produção faz com que os preços 
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pagos pela energia sejam mais baixos no mercado (AHLSTROM et al., 2015; 

GALLEGO-CASTILLO; VICTORIA, 2015). Por outro lado, a falta de segurança do 

fornecimento por questões de riscos de escassez, devido a dependência de condições 

climáticas, faz com que haja uma volatilidade grande nos preços finais da energia 

(PINHO; RESENDE; SOARES, 2018). 

O fator riscos com contratos está associado aos compromissos que 

consumidores devem assumir ao assinar um contrato de compra de energia, podendo 

ser de longo ou curto prazo (NDEBELE; MARSH; SCARPA, 2019). Neles, além da 

duração, são negociados livremente o volume a ser entregue, os preços a serem 

pagos e prazos para o fornecimento de toda energia (AQUILA et al., 2016; BLOCK; 

COLLINS; KETTER, 2010; ELA et al., 2019; NETO et al., 2018). O consumidor deve 

ser capaz de prever quanto irá consumir de energia, evitando sua exposição ao 

Mercado de Curto Prazo (MCP), somente contratos bem planejados protegem o 

cliente de eventuais riscos (ABRACEEL, 2019d). Os autores Jin, Shi e Park (2018) 

destacam que o tempo de duração dos contratos pode chegar a 20 anos.  

No chamado MCP ocorre grande variação dos preços a serem pagos pela 

energia elétrica. Ao mesmo tempo que a utilização de fontes de energia com baixos 

custos marginais de produção diminui os preços pagos pela energia no mercado 

(AHLSTROM et al., 2015; GALLEGO-CASTILLO; VICTORIA, 2015), sua falta de 

segurança do fornecimento devido a dependência de condições climáticas, faz com 

que haja uma volatilidade grande nos preços finais (PINHO; RESENDE; SOARES, 

2018). Ou seja, quando o sistema está com falta de reserva operacional, o consumidor 

tende a pagar preços altos pela energia no MCP (ELA et al., 2019; JIN; SHI; PARK, 

2018; NETO et al., 2018; PHILPOTT et al., 2019; PINTER; VOKONY, 2017). Os 

autores Aquila et al. (2016) salientam que, enquanto no ambiente regulado o preço 

pago pela energia se mantém, no ambiente livre ele varia conforme o mercado.  

O fator credibilidade no fornecedor e comercializador trata o quanto os 

consumidores conhecem ou confiam nas empresas para entrega dos serviços 

contratados (ELA et al., 2019; NDEBELE; MARSH; SCARPA, 2019). Muitas vezes 

esses consumidores contam com informações limitadas, optando cegamente por uma 

empresa do varejo, estas mal qualificadas podem não cumprir com contratos, fornecer 

energia de baixa qualidade (JIN et al., 2020), realizar cobrança fraudulenta e prestar 

um péssimo suporte ao seu cliente (MULDER; WILLEMS, 2019). No mercado 
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brasileiro, as comercializadoras são empresas que compram energia de fornecedores 

para revender aos consumidores (ABRACEEL, 2019d). Já os fornecedores são 

aqueles que produzem energia e competem no mercado para atender as demandas 

previstas (HANNA; DISFANI; KLEISSL, 2016), a venda é realizada para 

comercializadoras ou grandes consumidores (PINHO; RESENDE; SOARES, 2018).  

O fator procedimentos para migração aborda a complexidade que os 

consumidores encontram frente ao processo de cumprimento das regras e  prazos 

para comercializar energia em um mercado desregulado (FREIRE et al., 2011). Em 

muitos casos, os consumidores não têm conhecimento suficiente a respeito das regras 

para migrar de um mercado regulado para o livre, ou ainda, mal informados, não 

cumprem os prazos necessários de maneira adequada. Essa má administração pode 

levar o consumidor a ficar sem energia elétrica, tendo que comprar de distribuidoras 

locais ou no MCP a um preço elevado. Os autores Jin et al. (2020) salientam da 

necessidade de haver um sistema perfeito de divulgação de informações para 

melhorar a eficiência do mercado, tornando-o mais competitivo e justo, facilitando aos 

participantes o entendimento das informações lançadas.  

Para iniciar a migração de um ambiente regulado para o livre é necessário que 

o consumidor analise seu contrato vigente com a concessionária ou permissionária de 

distribuição de energia, dando início a rescisão do seu contrato. No Brasil, esses 

contratos possuem usualmente um prazo de 12 meses e precisam ser rescindidos 

com antecedência mínima de 6 meses. Para essa rescisão, os consumidores devem 

encaminhar à distribuidora uma carta denúncia, acusando o encerramento do 

contrato, caso haja necessidade de antecipar esse processo, podem haver multas a 

serem pagas por essa questão (ABRACEEL, 2019d; CCEE, 2020g). A Resolução 

Normativa Nº 247/2006 aponta que, caso o consumidor não obtenha sucesso ou 

desista da livre contratação de energia, resultando em despesas financeiras para a 

concessionária ou permissionária, estas serão de responsabilidade total do 

consumidor (ANEEL, 2006). É importante destacar que o consumidor, mesmo no 

ambiente livre, permanece vinculado a distribuidora, pois é ela quem gerencia a rede 

de distribuição local e viabiliza a entrega física da energia no ponto de carga. 

No Brasil, o Decreto N° 5.163, de 30 de julho de 2004 aborda que a partir de 

2005 os agentes de distribuição, vendedores, autoprodutores e consumidores livres 

devem informar ao Ministério de Minas e Energia (MME) até 1° de agosto de cada 
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ano, as previsões de carga para os cinco anos subsequentes (ANEEL, 2004). Assim, 

caso um consumidor que se encontra no mercado livre queira retornar ao regulado, 

possui um prazo de 5 anos para avisar a concessionária responsável pelo 

fornecimento de energia da sua região. Fica a critério da distribuidora aceitar um prazo 

menor, dependendo do montante de energia a ser contratada. Esse fator implica ao 

consumidor um bom planejamento e gestão dos seus contratos no ambiente livre, para 

que não falte energia evitando uma exposição ao MCP (ABRACEEL, 2019d; CCEE, 

2020g). Caso o consumidor desista de retornar ao mercado regulado, as eventuais 

repercussões financeiras para a concessionária são de responsabilidade do mesmo 

(ANEEL, 2006). Da mesma forma, no mercado de varejo, o varejista para realizar a 

compra de eletricidade precisa analisar as necessidades e prever a demanda de carga 

dos clientes (GAO et al., 2018).  

Tanto os contratos realizados no mercado regulado quanto no livre, envolvem 

muitos estudos para compra de energia, prazos de entrega, volumes e preços a serem 

pagos, devendo o consumidor estar ciente da sua opção, sabendo que sua escolha 

referente ao ambiente de contratação deve ser a que lhe trará maiores benefícios e 

rentabilidade. Eventuais falhas em ambos os ambientes de contratação de energia 

podem resultar em sérios transtornos para empresas de comercialização, distribuição 

e principalmente aos consumidores. 

 

4.2 FATORES DETERMINANTES À MIGRAÇÃO DE CONSUMIDORES DO 

AMBIENTE REGULADO PARA O LIVRE SOB A ÓTICA DE ESPECIALISTAS 

 

Em função do dinamismo atribuído aos mercados de contratação de energia no 

Brasil, o Painel com Especialistas objetivou a identificação de fatores determinantes 

na migração de consumidores de um mercado regulado para o livre, baseando-se na 

experiência de pessoas que vivem na prática esse processo. Assim sendo, um total 

de 5 fatores foram identificados, complementando os obtidos pela RSL e Pesquisa 

Documental. O Quadro 3 apresenta esses fatores juntamente com os PVF aos quais 

estão associados e apresenta ainda a empresa em que o especialista é vinculado e o 

cargo pelo qual é responsável na mesma. 
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Quadro 3 - Fatores determinantes apontados por especialistas  

PVF Fator Empresa e cargo do especialista 

Ambiente Interno Avaliação do perfil de carga  CCEE - especialista em modelos e estudos 

energéticos 

Financeiro 

Retorno Esperado CCEE - especialista em modelos e estudos 

energéticos; CCEE - analista de preços 

Aversão ao Risco CCEE - analista de preços 

Regulamentação Comprovação de Lastro CPFL - engenheiro 

Ambiente Externo Riscos de Oferta  CPFL e engenheiro; CCEE - analista 

Fonte: Burin et al. (2021). 

 

Na etapa do Painel com Especialistas, um fator apontado foi a avaliação do 

perfil de carga, o qual propõem que consumidores devam conhecer seu perfil de 

consumo e a evolução da sua demanda, isso pode ocorrer através do monitoramento 

sistemático da sua carga e pela certificação do uso eficiente da energia elétrica, com 

a utilização de equipamentos certificados e com alto rendimento. Além disso, esse 

fator é fundamental em países com restrições a migração para o ambiente livre, no 

Brasil, o consumidor deve estar dentro da faixa de carga mínima e máxima instalada, 

estipulada pela RN Nº 247/2006 (ANEEL, 2006). Em um mercado de varejo, a 

estimativa da demanda de carga influencia diretamente nos negócios dos varejistas, 

pois é ela quem fornece a base para o processo de tomada de decisão dessas 

empresas (YANG et al., 2018). 

No ponto de vista Financeiro, dois novos fatores foram citados como 

fundamentais pelos especialistas, são eles Retorno Esperado e Aversão ao Risco. O 

primeiro, retorno esperado, aponta sobre a necessidade de o consumidor ter definido 

o retorno financeiro que espera obter a curto, médio ou longo prazo, quando realizar 

a migração da contratação regulada ao livre. Esse planejamento poderá evitar o 

impacto da incerteza nos futuros preços a serem pagos pela energia proporcionando 

um melhor gerenciamento das contas e lucros da organização. Já o segundo, aversão 

ao risco, trata do sentimento dos consumidores em relação ao risco de um 

investimento. O ambiente desregulado de contratação de energia pode trazer 

incertezas aos consumidores, devendo estes estarem bem assessorados e confiantes 

da sua decisão de participarem deste mercado, pois contratos mal gerenciados podem 

levar a sérios prejuízos aos consumidores.  
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O fator sugerido comprovação de lastro, remete o fato de o consumidor 

participante do mercado livre realizar a comprovação de um lastro financeiro, o qual 

dará garantia de que o mesmo irá conseguir pagar pela energia contratada. Este fator 

requer análises de regulamentação, pois envolve flexibilizações ou restrições na sua 

comprovação.  

Apontadas como uma solução a dependência mundial de combustíveis fosseis 

para geração de energia elétrica, a implementação de fontes renováveis para esse fim 

ocorre a uma taxa crescente em diversos países (CUNHA; FERREIRA, 2014; ELA et 

al., 2019; SORKNÆS et al., 2019; TALWARIYA; SINGH; KOLHE, 2019). Por serem 

fontes que apresentam variabilidade e incertezas, pois possuem intermitência na 

geração de energia e estão sujeitas a períodos prolongados de escassez de recursos, 

o fator Risco de Oferta aborda os riscos no fornecimento de energia elétrica 

provenientes de fontes renováveis de energia. Em períodos de escassez os preços 

pagos pela energia elétrica tendem a aumentar (NETO et al., 2018; PHILPOTT et al., 

2019).  

 

4.3 ESTRUTURA HIERÁRQUICA 

 

Com a definição dos 18 FCS, foi possível agrupá-los em quatro dimensões de 

PVF conforme suas características e construir a estrutura hierárquica. Os PVF 

associados são: (1) Ambiente Interno: consiste nos elementos internos da 

organização; (2) Financeiro: trata da movimentação financeira de uma organização; 

(3) Ambiente Externo: é o contexto onde a organização existe, porém com elementos 

que operam fora dos seus limites; e por fim, (4) Regulamentação: englobam os 

procedimentos legais a serem adotados pelos consumidores. A Figura 15 apresenta 

uma representação esquemática da estrutura hierárquica desenvolvida. 
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Figura 15 - Estrutura hierárquica para a migração do ACR ao ACL 

 

Fonte: Autora. 

 

Para cada fator da estrutura hierárquica foi criado pelo menos um KPI 

associado, totalizando 32 indicadores. A próxima seção apresenta a construção 

desses indicadores. 

 

4.4 INDICADORES DE DESEMPENHO 

 

A partir da definição dos FCS, apresentados na seção 4.1 e 4.2, foram 

elaborados um total de 32 indicadores de desempenho (𝑚 = 32), bem como suas 

escalas de avaliação, estas que permitem a entrada de dados para a mensuração. 

Para cada KPI foi atribuída uma escala de respostas, sendo atribuído pesos aos cinco 

níveis de desempenho (Tabela 7). A Tabela 10 apresenta os KPI associados aos 

respectivos FCS. 
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Tabela 10 - Indicadores de Desempenho 

FCS KPI 

1.1 (1.1.1) Volatilidade de preços 

1.2 (1.2.1) Tempo de contrato no ambiente livre 

1.3 
(1.3.1) Competitividade do negócio e contratos 

(1.3.2) Informações sobre empresas e negócios 

1.4 (1.4.1) Contratação de energia elétrica de fontes renováveis 

2.1 
(2.1.1) Reprogramar a operação da empresa  

(2.1.2) Preço do KWh nos postos tarifários 

2.2 
(2.2.1) Conhecimento sobre o Sistema de Medição de Faturamento 

(2.2.2) Instalação de novos equipamentos  

2.3 
(2.3.1) Periodicidade de uso do horário de ponta 

(2.3.2) Demanda energética alta em horário de ponta 

2.4 
(2.4.1) Fontes renováveis para o aumento no número de clientes  

(2.4.2) Fontes renováveis e a aquisição de novos produtos  

2.5 (2.5.1) Monitoramento do perfil de carga 

3.1 
(3.1.1) Investimento para migrar ao ACL 

(3.1.2) Investimento dispendido 

3.2 
(3.2.1) Preço pago pelo kWh no ACR 

(3.2.2) Bandeiras tarifarias no ACR 

3.3 
(3.3.1) Negociar o pagamento, prazos e volumes 

(3.3.2) Preços da energia elétrica muito elevados 

3.4 
(3.4.1) Retornos financeiros em novos projetos 

(3.4.2) Retorno na economia de energia elétrica 

3.5 
(3.5.1) Posicionamento em riscos de investimentos 

(3.5.2) Assessoramento externo para projetos 

4.1 
(4.1.1) Procedimentos de migração do ACR para o ACL 

(4.1.2) Incentivos do governo para migração do ACR ao ACL 

4.2 
(4.2.1) Retorno do mercado livre para o regulado 

(4.2.2) Conhecimento sobre o retorno do ACL para o ACR 

4.3 
(4.3.1) Contrato de energia (cativa) com a distribuidora 

(4.3.2) Relacionamento comercial e técnico com a distribuidora 

4.4 
(4.4.1) Condições para comprovação financeira 

(4.4.2) Comprovar condições financeiras 

Fonte: Autora. 

 



82 
 

 Esses indicadores, como já mencionado, fizeram parte do terceiro instrumento 

de pesquisa, no qual o consumidor responde sobre a atual situação da sua empresa 

em cada perspectiva, visando ao final, mensurar seu desempenho frente a migração 

ao ACL. Devido a originalidade do trabalho e criação dos indicadores a partir de 

necessidades observadas dos consumidores ao longo dessa pesquisa, as escalas de 

respostas utilizadas ficaram a cargo da pesquisadora, sendo estas compatíveis com 

as questões.  

 

4.5 PONDERAÇÃO DA ESTRUTURA HIERÁRQUICA 

 

Para a condução dos cálculos de ponderação dos PVF, foram utilizadas as 

equações da Figura 10, da Subseção 2.4.1, correspondente as etapas do AHP. Como 

a estrutura hierárquica é composta por quatro PVF, foram redigidas seis questões de 

comparação pareada para o julgamento por parte dos especialistas. Estas questões 

fazem parte do segundo instrumento de pesquisa desenvolvido (APÊNDICE C). A 

Relação de Consistência (𝑅𝐶) calculada por meio da metodologia AHP, obteve uma 

média de 6,34% e um desvio padrão de 3,93% para os 15 especialistas. 

 Ainda por meio do segundo instrumento de pesquisa, foram extraídos os dados 

para o cálculo dos pesos dos 18 FCS. Os especialistas responderam qual a 

importância de cada fator em relação ao seu PVF, seguindo uma escala Likert de 5 

pontos, que vai de “sem importância” (assumindo valor de 1) até “muito importante” 

(assumindo valor de 5). O cálculo necessário para se chegar aos pesos de cada FCS 

em relação ao respectivo PVF está descrito na Equação 1, subseção 3.3.3. Em 

relação ao peso global de cada FCS, estes foram calculados por meio da Equação 2. 

Com os pesos globais dos FCS, foi possível atribuir os pesos dos seus respectivos 

KPI.  

Os cálculos para ponderação da estrutura hierárquica foram realizados para 

cada um dos 15 especialistas, após, foi realizada uma média aritmética das respostas 

para então serem utilizadas no processo de desempenho dos consumidores. A Tabela 

11 apresenta a ponderação média da estrutura hierárquica proposta, contendo os 

pesos dos PVF, FCS e KPI. 

 

 



83 

Tabela 11 - Ponderação média da estrutura hierárquica 

PVF 𝑾𝑷𝑽𝑭 FCS 𝐰𝐠𝒌
 KPI 𝒘𝑲𝑷𝑰𝒌

 

3.Financeiro 36,82% 

3.4 Retorno esperado 9,18% 
3.4.1 4,59% 

3.4.2 4,59% 

3.3 Customização contratual e 
financeira 

8,11% 
3.3.1 4,06% 

3.3.2 4,06% 

3.5 Aversão ao risco 6,85% 
3.5.1 3,43% 

3.5.2 3,43% 

3.2 Variação da tarifa no ACR 6,45% 
3.2.1 3,22% 

3.2.2 3,22% 

3.1 Investimento inicial 6,23% 
3.1.1 3,11% 

3.1.2 3,11% 

4.Regulamentação 27,07% 

4.1 Procedimento para 
comercialização 

7,50% 
4.1.1 3,75% 

4.1.2 3,75% 

4.2 Retorno do ACL para o ACR 6,70% 
4.2.1 3,35% 

4.2.2 3,35% 

4.3 Rescisão do contrato de energia 
no ACR 

6,65% 
4.3.1 3,32% 

4.3.2 3,32% 

4.4 Comprovação de lastro 6,22% 
4.4.1 3,11% 

4.4.2 3,11% 

1. Ambiente 
Externo 

18,85% 

1.3 Credibilidade no 
fornecedor/comercializador 

5,40% 
1.3.1 2,70% 

1.3.2 2,70% 

1.2 Riscos com contratos 5,08% 1.2.1 5,08% 

1.1 Variação dos preços no MCP 4,60% 1.1.1 4,60% 

1.4 Risco de oferta 3,77% 1.4.1 3,77% 

2. Ambiente 
Interno 

17,26% 

2.5 Avaliação do perfil de carga 3,93% 2.5.1 3,93% 

2.4 Visão do cliente 3,48% 
2.4.1 1,74% 

2.4.2 1,74% 

2.1 Energia constante em horário de 
pico 

3,47% 
2.1.1 1,73% 

2.1.2 1,73% 

2.2 Adequação ao sistema de medição 3,23% 
2.2.1 1,62% 

2.2.2 1,62% 

2.3 Demanda energética alta em 
horário de pico 

3,15% 
2.3.1 1,58% 

2.3.2 1,58% 

 

De acordo com os julgamentos dos 15 especialistas, a ordem hierárquica de 

importância dos PVF são: Financeiro (𝑊𝑃𝑉𝐹3 = 36,82%); Regulamentação (𝑊𝑃𝑉𝐹4 =

27,07%); Ambiente Externo (𝑊𝑃𝑉𝐹1 = 18,85%); e Ambiente Interno (𝑊𝑃𝑉𝐹2 = 17,26%). 

Sendo assim, o PVF mais importante para a tomada de decisão da migração de 

consumidores do ACR para o ACL, é o Financeiro. Esse PVF somado ao 

Regulamentação, representam 63,89% de importância em relação ao todo. 

Do total de 15 especialistas, 8 atribuíram ao PVF “3. Financeiro” a maior 

importância quando comparado com os demais. Foram obtidas 4 respostas com a 
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importância acima de 50%, sendo a mais significativa 66,20%, isso em relação a 

100%. Relacionado a esse PVF, o FCS “3.4 Retorno Esperado” apontado pelos 

especialistas na etapa de validação, foi o que recebeu a maior importância (𝑊𝐹𝐶𝑆 =

9,18%), este fator está relacionado a previsão de retornos financeiros de novos 

projetos e satisfação com economias significativas nas tarifas de energia elétrica. Em 

segundo está o FCS “3.3 Customização contratual e financeira”, este que aborda a 

possibilidade de negociar os contratos de compra de energia e também a exposição 

aos riscos quando há falta de planejamento nessa negociação. Essa análise mostra 

que esse PVF é composto por FCS importantes e significativos aos consumidores, 

pois são relacionadas a questões financeiras. Essas são as principais questões a 

serem trabalhadas nas organizações, pois poder produzir mais e com redução nos 

custos, proporciona ao cliente final um produto com preço reduzido sem perder a 

qualidade. Podendo assim, atrair consideravelmente novos clientes e aumentar o 

lucro da empresa.  

No geral, para os PVF, a segunda maior importância atribuída foi ao “4. 

Regulamentação”, sendo avaliado por 4 dos 15 especialistas como sendo de 

importância máxima. A maior porcentagem, 62,96% foi atribuída por um assistente 

comercial de uma comercializadora de energia elétrica. Já o mínimo 3,59%, foi 

atribuído por um gerente de relacionamento com o cliente da CCEE. Tendo em vista 

que a esse PVF está atrelado o FCS “4.1 Procedimentos para comercialização” com 

uma máxima de importância de 7,50%, e que os procedimentos para realizar a 

migração/comercialização são feitos juntos a CCEE, o especialista representante 

dessa empresa considera que os trâmites realizados junto a sua organização são de 

mínima importância quando comparado com os demais apresentados, talvez pelo fato 

de estes serem procedimentos que na maioria das vezes envolvem empresas 

terceirizadas, como as comercializadoras, sem que o consumidor precise se envolver 

nessa burocracia. Seguindo essa linha de pensamento, os 4 especialistas que 

atribuíram maior importância ao ponto de vista regulamentação são representantes 

de empresas comercializadoras de energia. No Brasil, ano a ano essas questões 

regulatórias referentes ao mercado de energia são discutidas para que haja mudanças 

no caminho da abertura total do mercado, objetivando uma maior competitividade 

entre as empresas e redução no custo da energia elétrica. O consumidor deve estar 

atento a essas questões de regulamentação, levando em consideração os benefícios, 

mas também os riscos e incertezas atrelados a esses mercados. 
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O PVF “1. Ambiente Externo” que aborda questões consideradas fora do 

controle das organizações, mas que a afetam diretamente, é o terceiro na ordem de 

importância, com um peso de 18,85%. Nenhum especialista apontou esse ponto de 

vista como sendo o de maior importância quando comparado aos outros 3. Por outro 

lado, 4 especialistas o apontaram como segundo nesse ranking, sendo 39,41% seu 

maior peso atribuído. Em relação aos FCS, o “1.3. Credibilidade no 

fornecedor/comercializador” recebeu o maior peso dentre os demais relacionados, 

5,40%. A diferença para o segundo “1.2. Riscos com contratos” que obteve 5,08% de 

importância, é pequena, o que reforça a ideia de que essa confiança/credibilidade na 

empresa o qual a energia elétrica será contratada além de ser muito importante para 

vislumbrar um negócio seguro, com empresas sérias e responsáveis no mercado, 

afeta diretamente nos riscos que o consumidor assume ao assinar contratos de longo 

prazo com essas empresas no ambiente livre. Ambiente esse, que é instável e 

necessita de um acompanhamento adequado com empresas que tenham expertise 

no assunto para gerenciar corretamente as demandas a serem contratadas pelos 

consumidores.  

Um FCS pertencente a esse PVF “1. Ambiente Externo” que chama atenção 

por ter sido considerado como o de menor importância frente aos demais, é o “1.4 

Risco de oferta”, sendo este relacionado com a compra de energia elétrica proveniente 

de fontes renováveis. Isso mostra que, embora as preocupações ambientais, como 

riscos climáticos que afetam diretamente a geração de energia, sejam hoje uma 

realidade a ser considerada para a contratação de energia elétrica no país, não é na 

opinião de especialistas o fator de maior importância a ser considerado no ponto de 

vista “Ambiente externo” quando da decisão de migrar para o ACL. 

O PVF “2. Ambiente Interno”, foi considerado por 5 dos 15 especialistas como 

sendo de menor importância em comparação par a par com os demais apresentados, 

peso de 17,26%. O menor valor foi 4,50% atribuído por um gerente de comercialização 

de uma comercializadora de energia. Esse PVF, diferente do que corresponde o “1. 

Ambiente Externo”, trata dos elementos internos da organização, aqueles que a 

empresa deve ter domínio e saber trabalhar como uma prioridade quando da 

possibilidade de migração. Esse PVF estando em último no ranking de importância 

chama atenção pelo fato de conter FCS importantes de serem avaliados pelos 

consumidores antes da migração, como por exemplo, em última posição, está o FCS 

“2.3 Demanda energética alta em horário de pico” (3,15%) este relaciona a produção 
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da empresa aos horários de pico e o custo da energia elétrica nesses períodos. Pois 

como no ambiente livre os contratos são de longos prazos e com preços já pré-

estabelecidos, o consumidor não precisa reprogramar sua produção ou pagar preços 

elevados nesses períodos do dia, como os praticados no ambiente regulado. Por outro 

lado, segundo os especialistas, como FCS mais importante associado ao ambiente 

interno, têm-se o “2.5 Avaliação do perfil de carga” com peso de 3,93%. Esse fator foi 

citado por um especialista representante da CCEE durante a validação dos fatores, 

no segundo instrumento de pesquisa. Presumisse que este foi apontado pois 

considera que os consumidores devam conhecer seu perfil de carga e evolução da 

demanda contratada antes de certificar-se para os requisitos básicos de migração, 

como o uso eficiente dos equipamentos e a demanda mínima de 500 kW a ser 

consumida.  

 

4.6 SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO 

 

A primeira subseção exibe os índices Globais de desempenho dos 6 

consumidores para migração do ACR para o ACL, já a segunda subseção discute o 

atingimento médio dos KPI e dos PVF para se realizar essa migração. 

 

4.6.1 Índice Global de desempenho dos consumidores para migração 

 

Para esta etapa da pesquisa foram contatadas 100 empresas de diversos 

ramos de atuação, tanto do ACL quanto do ACR. Com as respostas obtidas no terceiro 

instrumento foi possível averiguar o desempenho desses consumidores frente a 

possibilidade de migração. A interpretação dos resultados trouxe análises importantes 

e curiosas sobre essa perspectiva dos consumidores de ambos mercados.  

A primeira constatação é que quando questionadas “(1.1.1) Você participaria 

de ambientes de contratação sujeitos a grande volatilidade de preços?”, as 3 

empresas já participantes do ACL responderam a alternativa “Não, sob hipótese 

alguma”, sendo a esta atribuída um peso de 20%. Essa questão as torna 

contraditórias, tendo em vista que uma característica do ACL é uma grande 

volatilidade de preços. Porém, uma maneira de não estar exposto a isto é o correto 

gerenciamento dos contratos no ambiente livre, sendo estes de longa duração e bem 

planejados, junto de empresas comercializadoras, as torna protegidas em relação a 
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este fator. Já das 3 empresas ainda pertencentes ao ACR responderam a este KPI 

“Sim, com muita avaliação e estudos de impactos para não comprometer o financeiro 

da empresa”, isso traduz um interesse e coragem das empresas frente a migração, 

mesmo que hajam essas volatilidades. 

Ainda relacionando a questão da volatilidade dos preços com o correto 

gerenciamento dos contratos no ACL, a empresa 3 que já pertence a este mercado 

quando questionada “1.2.1 Qual o máximo de tempo que você estaria disposto a 

assinar contratos de energia elétrica no ambiente livre?”, respondeu a alternativa “até 

1 ano”. Estas duas questões como já mencionadas vão de encontro para o sucesso 

das empresas no ACL, dando a entender que este consumidor já participante do ACL 

não está condizente com as informações necessárias para participação neste 

mercado. Outra questão que reforça isto, é o questionamento “4.2.1 Você acredita que 

poderia retornar do mercado livre para o regulado, em qual prazo?”, e o mesmo foi a 

única empresa a apontar que “Não possuo conhecimento sobre o assunto”. Por outro 

lado, as questões “3.5.2 Sua empresa se preocupa em buscar assessoramento 

externo em seus projetos para se proteger de riscos?” e “1.3.2 Você costuma se 

informar a respeito das empresas as quais pretende realizar negócio (como histórico 

da empresa, relacionamento com clientes, cumprimento de prazos acordados e 

credibilidade no mercado)?” a empresa demonstrou um desempenho positivo de 80%, 

dando a entender que embora não assine contratos por mais de 1 ano no ACL, 

demonstre grande insegurança e falta de conhecimento sobre este mercado, deva ter 

uma grande confiança nos serviços prestados pela sua comercializadora para não 

acabar exposta aos riscos deste ambiente de contratação.  

Em relação a empresa 1, que é pertencente ao ACL na classificação de 

consumidor especial pois possui uma demanda contratada de 500 kW, pôde-se 

observar que é uma empresa com conhecimento e segurança em participar deste 

ambiente de contratação. Em relação as empresas comercializadoras (KPI 1.3.1) 

respondeu que a competitividade do seu negócio certamente não seria afetada com a 

contratação da energia sendo feita através de uma empresa comercializadora, 

levando a entender que o serviço prestado pela comercializadora que a representa no 

ACL está sendo realizado de maneira satisfatória sendo uma empresa com 

conhecimento no mercado. Essa questão de comprometimento também pode ser 

observada no KPI 1.3.2, quando o respondente afirma ser preocupado (80% de 

desempenho) a respeito de se informar sobre as empresas as quais pretende realizar 
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negócio. Um aspecto que chama atenção em relação a essa segurança em participar 

do ACL, é que aos indicadores 4.3.1, 4.3.2 e 4.4.1, o responsável pela empresa 

apontou um desempenho de 100% à todas as questões, sendo os dois primeiros 

relacionados a regulamentação necessária para se permanecer no ACL, e o terceiro 

indicador trata das condições da empresa de desembolsar quantias ou bens físicos 

para comprovação de condições financeiras, dando a entender que caso passe por 

alguma situação de risco, tem condições financeiras de se proteger. 

A empresa 2, possui uma demanda contratada menor que 400 kW, sendo então 

participante do ACR. A respeito deste consumidor foi possível constatar que embora 

fazendo uso de até 3h por dia do horário de pico para produção de bens, sendo neste 

horário o preço pago pela energia elétrica relativamente mais elevado, não considera 

reprogramar sua produção para fugir destes períodos e gerar economia nas faturas 

de energia. Além disso, ao ser questionado “(4.4.1) Neste momento, sua empresa 

teria condições de desembolsar uma quantia ou bens físicos para comprovação de 

condições financeiras para migrar ao ACL?”, apresentou um desempenho de 80% 

com a resposta de que seria necessário uma análise minuciosa dos recursos da 

empresa, isso vem de encontro ao desempenho de 40% apresentado no 

questionamento “(3.1.1) Você estaria disposto a realizar neste momento um 

investimento para migrar ao ACL?”. Todas essas questões levam a entender que este 

consumidor é dependente do horário de pico, não considera reprogramar sua 

produção, talvez tenha condições de migrar ao ACL, onde os preços pagos pela 

energia são constantes nesses horários não havendo oscilação de valores como no 

ACR, estaria disposto, mas não vê neste momento a possibilidade para essa 

migração. 

A respeito da empresa 4, pertencente ao ACR com uma demanda contratada 

de 500 kW, demanda mínima para migrar ao ACL como um consumidor especial, é 

possível concluir com os indicadores propostos que esta se mostra satisfeita com seu 

atual ambiente de contratação de energia. Ao ser questionada sobre “(3.2.1) Qual sua 

satisfação com relação ao preço pago pelo kWh da tarifa de energia elétrica da sua 

empresa no ambiente cativo?”, respondeu o equivalente a 100%, muito satisfeito. 

Outro indicador que reforça esta ideia é o referente a aplicação de bandeiras tarifarias, 

“(3.2.2) O que você pensa a respeito da aplicação das bandeiras tarifarias dos preços 

cobrados pela energia elétrica no ambiente cativo?”, se mostrando insatisfeito com 

um desempenho de 40%, sendo que 100% refere-se a uma empresa muito 
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preocupada. Um contraponto interessante apresentado é que embora tenha 

respondido que ficaria muito satisfeito (100%) se obtivesse um retorno de 30% de 

economia com a tarifa de energia elétrica (KPI 3.4.2), sendo esta uma promessa do 

ambiente livre, quando questionado se a empresa estaria disposta a realizar neste 

momento um investimento para migrar ao ACL, o respondente foi enfático e apontou 

a alternativa não, 20%. Uma questão que vale ressaltar é a respeito do conhecimento 

sobre os procedimentos de migração (KPI 4.1.1) apontando que seriam bons, porém 

necessitaria da assistência de uma empresa especializada (80%), isso leva a entender 

que embora essa empresa tenha um bom conhecimento sobre o ACL, realmente 

precisaria de uma comercializadora para lhe dar suporte no entendimento sobre os 

benefícios que esse mercado oferece, como por exemplo, essa desejada economia 

prometida nas faturas de energia. 

Com as respostas obtidas pela empresa 5, inserida no ambiente cativo, é 

possível analisar que esta se mostra insatisfeita com tanta imposição para com a 

comprovação de condições financeiras necessárias para ingressar no ACL (KPI 

4.4.2.). E que neste momento não possui condições de desembolsar uma quantia ou 

bens físicos para comprovação de condições financeiras para ingressar neste 

mercado (KPI 4.4.1). Além disso, esse consumidor cativo apresenta uma aversão a 

contratação de energia a partir de fontes renováveis (KPI 1.4.1), pois responde que 

em uma escala de 1 a 5, consideraria 2 (40%) essa contratação, sendo que 1 é não 

contrataria (20%). Esse fato pode estar relacionado aos riscos e incertezas de geração 

que fontes renováveis apresentam, pois ao KPI 3.5.1 de como a empresa se posiciona 

em relação a riscos de investimentos, a resposta obtida foi de não se envolve em 

negócios de risco (20%). Outros pontos que reforçam essa aversão a fontes 

renováveis, está tanto no fato de a empresa para o KPI 2.4.1 que trata do aumento no 

número de clientes quando a empresa contrata esse tipo de energia, apontar haver 

pouca influência nessa relação, aumentando pouco o número de clientes (20%), 

quanto ao KPI 2.4.2 que aborda sobre a decisão dos clientes em adquirir produtos da 

organização pelo fato de a mesma utilizar energia de fontes limpas, sendo o 

desempenho obtido de 20%, afirmando não haver nenhuma influência. 

A empresa 6, que já contrata energia elétrica no ambiente livre, se mostrou um 

consumidor com mais perspectivas de arriscar. Quando questionado sobre “(3.5.2) 

Sua empresa se preocupa em buscar assessoramento externo em seus projetos para 

se proteger de riscos?”, foi respondido que não, mas estuda por um longo período os 
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futuros projetos e riscos associados, sendo este um nível de 40% de desempenho 

atingido. Essa questão de exposição a riscos, é reforçada também no KPI 1.4.1, em 

que escolhe a opção 5 na escala de 1 a 5 se consideraria contratar energia elétrica 

de fontes renováveis, sendo atribuído à esta opção um desempenho de 100%. Por 

outro lado, com o KPI 1.2.1, a empresa ao responder que o máximo de tempo que 

estaria disposto a assinar contratos no ambiente livre seja de 4 a 6 anos (80%), dá a 

entender que ao mesmo tempo em que arrisca no ambiente livre, busca segurança 

através desses contratos assinados para um longo prazo. 

 Quanto ao desempenho das 6 empresas em relação aos PVF propostos, a 

Figura 16 demonstra que embora tenham desempenhos distintos, os atingimentos 

desses pontos de vistas foram semelhantes. Isso porque, todos os consumidores, 

sejam eles do ACL ou ACR, apresentaram maior desempenho no PVF Financeiro, 

seguido do Regulamentação. A empresa 3 foi a que obteve o maior desempenho no 

PVF financeiro, sendo este de 29,25%, enquanto que a empresa 6 obteve 23,56% de 

maior desempenho no PVF regulamentação. Já os PVF Ambiente Interno e Externo, 

oscilaram em terceiro e quarto. O desempenho mais baixo atribuído foi ao PVF 

Ambiente Externo, onde a empresa 3 apresentou 8,73%. 
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Figura 16 - Desempenho por empresa em cada PVF 

 

Fonte: Autora. 

 

De maneira geral, todas as 6 empresas participantes da pesquisa apresentam 

um nível de desempenho potencialmente satisfatório para realizarem a migração do 

ACR para o ACL. Pois como apresentado na Tabela 8, este nível varia nas faixas de 

50% a 75%. Apenas uma das empresas apresenta um nível de desempenho abaixo 

de 60%. Os desempenhos obtidos pelas empresas estão expostos em porcentagem 
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na Figura 17.  

 

Figura 17 - Desempenho geral dos consumidores para migração ao ACL 

 

Fonte: Autora. 

 

Embora todas as empresas tenham apresentado um potencial satisfatório, há 

muitas questões que podem ser trabalhadas para que consigam atingir um 

desempenho plenamente satisfatório. É preciso verificar em quais indicadores houve 

um baixo nível de desempenho para que se atue de forma mais objetiva sob o 

problema da empresa. É fundamental por exemplo, a contratação de uma 

comercializadora experiente nestes mercados de energia, o que traria mais 

conhecimento e menos incertezas às organizações, incentivos ao mercado livre por 

parte do governo, parcerias com universidade para geração de novas pesquisas e 

principalmente, a divulgação de todas informações e resultados obtidos aos 

consumidores potenciais a realizarem essa migração.  

 

4.6.2 Atingimento médio dos KPI e PVF 

 

Após uma análise individual dos 6 consumidores respondentes desta pesquisa, 

subseção 4.6.2, onde foram identificados aspectos importantes e especificidades de 

cada empresa, torna-se válido o conhecimento a respeito dos KPI e PVF com maiores 

e menores níveis de atingimento. Na Tabela 12 está apresentado o ranking com essa 

pontuação de atingimento médio obtido por cada um dos 32 KPI.  
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Tabela 12 - Nível de atingimento médio dos KPI 

Posição Nome do KPI 
Média atingida 

do KPI 

1° 4.3.2 Relacionamento comercial e técnico com a distribuidora 100,00% 

2° 3.4.2 Retorno na economia de energia elétrica 93,33% 

3° 2.3.1 Periodicidade de uso do horário de ponta 90,00% 

4° 2.5.1 Monitoramento do perfil de carga 90,00% 

5° 2.1.2 Preço do KWh nos postos tarifários 86,67% 

6° 1.3.2 Informações sobre empresas e negócios 86,67% 

7° 4.3.1 Contrato de energia com a distribuidora 83,33% 

8° 1.4.1 Contratação de energia elétrica de fontes renováveis 76,67% 

9° 3.2.1 Preço pago pelo kWh no ACR 76,67% 

10° 3.2.2 Bandeiras tarifarias no ACR 76,67% 

11° 3.5.2 Assessoramento externo para projetos 76,67% 

12° 3.3.1 Negociar pagamento, prazos e volumes 73,33% 

13° 4.1.1 Procedimentos de migração do ACR para o ACL 73,33% 

14° 4.4.1 Condições para comprovação financeira 70,00% 

15° 4.4.2 Comprovar condições financeiras 70,00% 

16° 3.1.2 Investimento dispendido 63,33% 

17° 2.2.1 Conhecimento sobre o Sistema de Medição de Faturamento 63,33% 

18° 1.2.1 Tempo de contrato no ambiente livre 63,33% 

19° 4.2.1 Retorno do mercado livre para o regulado 60,00% 

20° 3.3.2 Preços da energia elétrica muito elevados 60,00% 

21° 2.2.2 Instalação de novos equipamentos 60,00% 

22° 3.4.1 Retornos financeiros em novos projetos 56,67% 

23° 3.1.1 Investimento para migrar ao ACL 50,00% 

24° 3.5.1 Posicionamento em riscos de investimentos 50,00% 

25° 4.2.2 Conhecimento sobre o retorno do ACL para o ACR 50,00% 

26° 4.1.2 Incentivos do governo para migração do ACR ao ACL 46,67% 

27° 2.4.2 Fontes renováveis e a aquisição de novos produtos 43,33% 

28° 2.4.1 Fontes renováveis para o aumento no número de clientes 36,67% 

29° 2.3.2 Demanda energética alta em horário de ponta 36,67% 

30° 1.3.1 Competitividade do negócio e contratos 33,33% 

31° 1.1.1 Volatilidade de preços 33,33% 

32° 2.1.1 Reprogramar a operação da empresa 30,00% 

Fonte: Autora. 
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 O KPI que apresentou maior média de atingimento foi “4.3.2 Relacionamento 

comercial e técnico com a distribuidora”, este que questionava a respeito do 

conhecimento do respondente em relação ao relacionamento comercial e técnico do 

consumidor com distribuidora local após a migração ao ambiente livre. Todas as 6 

empresas demonstraram máximo de desempenho, 100%, ao afirmarem que o 

relacionamento continua normal, uma vez que o contrato de uso do fio permanece 

vigente.  

Como 2° maior média, tem-se o KPI “3.4.2 Retorno na economia de energia 

elétrica”, onde 4 consumidores apontaram que ficariam muito satisfeitos (100%) se a 

economia de energia estivesse em torno de 30% e 2 que ficariam satisfeitos (80%). 

Esse KPI representa uma das maiores expectativas das empresas do ACR ao 

optarem por essa migração, tanto que, ao seu respectivo FCS “3.4 Retorno Esperado”, 

foi atribuído pelos especialistas o maior peso em relação aos demais.  

Outro KPI considerado importante que os consumidores do ACR possuam um 

bom desempenho frente a possibilidade de migração, é o que está em 3° na maior 

média de atingimento, KPI “2.3.1 Periodicidade de uso do horário de ponta”. Este 

indicador, remete ao trabalho realizado pelas empresas nos horários em que o preço 

pago pela energia elétrica no ACR é mais elevado, sendo que, se as empresas 

pertencentes a este mercado fazem uso constante desse horário, no ACL, por se tratar 

de contratos fixados por longos períodos a preços sem variação, o consumidor é 

capaz de alcançar uma economia significativa na tarifa de energia, pois está protegido 

dessa volatilidade. 

Um KPI que chama atenção por não ter tido uma média de atingimento tão 

relevante é o da 14° posição “4.4.1 Condições para comprovação financeira”, este 

indicador investiga sobre as condições da empresa de desembolsar uma quantia ou 

bens físicos para ingressar no ACL, apenas 2 responderam que sim, obtendo um 

desempenho de 100%. Esse fator é importante pois a comprovação de lastro se faz 

necessário para ingressar neste mercado.  

O KPI da 31° posição, “1.1.1 Volatilidade de preços”, embora tenha um peso 

significante atribuído pelos especialistas de 4,60% não obteve pelos consumidores 

uma boa média de atingimento. Observa-se que dos 6 respondentes, 4 atingiram um 

desempenho de 20% respondendo que não, sob hipótese alguma participariam de 

ambientes de contratação de energia sujeitos a grande volatilidade de preços. Esta é 

uma realidade às empresas que não conseguem gerenciar seus contratos de maneira 
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adequada e acabam expostas ao MCP. Quando se opta pela migração ao ACL, os 

consumidores devem estar preparados e muito bem assessorados para que não 

acabem sujeitos a essas condições de volatilidade de preços. 

 De modo geral, 4 KPI obtiveram médias atingidas maior ou igual a 90%, sendo 

que, 2 são pertencentes ao PVF “2. Ambiente Interno”. Por outro lado, 7 KPI obtiveram 

média atingida menor que 50%, sendo 4 deles também do PVF “2. Ambiente Interno”. 

Em relação aos PVF, os níveis de atingimento médio estão apresentados na Tabela 

13. 

 

Tabela 13 - Nível de atingimento médio dos PVF 

Posição Nome do PVF Média Atingida 

1° 4. Regulamentação 68,84% 

2° 3. Financeiro 68,18% 

3° 2. Ambiente Interno 63,38% 

4° 1. Ambiente Externo 57,72% 

Fonte: Autora. 

 

O PVF “4. Regulamentação” foi o que obteve o maior nível de atingimento 

médio (68,84%) somados os 6 consumidores respondentes da pesquisa. Esse PVF 

está relacionado com os FCS que remetem ao conhecimento do respondente sobre 

os procedimentos para se comercializar energia no ambiente livre, rescisão de 

contratos, retorno ao mercado cativo e comprovação de lastro. Por outro lado, na 4° e 

última posição ficou o PVF “1. Ambiente Externo”, sendo este relacionado aos FCS 

que envolvem os riscos de oferta pela contratação de energia proveniente de fontes 

renováveis, variação de preços no MCP, riscos com os contratos de energia no ACL 

caso estes não sejam gerenciados de forma correta e a credibilidade no 

fornecedor/comercializador de energia elétrica. 

A próxima seção apresenta possíveis cenários de influência sobre os PVF e 

FCS considerados por esta pesquisa como determinantes para contratação de 

energia elétrica. Esses cenários foram apontados por especialistas do setor de 

energia como sendo aqueles os quais os consumidores tanto do ACR quanto do ACL 

devem estar atentos, pois são situações de extrema importância para ambos os 

mercados. 
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4.7 CENÁRIOS DE INFLUÊNCIA NA CONTRATAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

Para apoiar a tomada de decisão dos consumidores, três cenários foram 

apontados pelos especialistas durante a Etapa 2, painel com especialistas. Dessa 

forma, possíveis riscos e incertezas são analisados nesta seção, para que os 

consumidores possam conhecer e se posicionar em diferentes ambientes e cenários 

de contratação de energia. 

 

4.7.1 Riscos Climáticos 

 

Os riscos climáticos estão diretamente associados aos sistemas de geração de 

energia por fontes renováveis. Uma transição a essas fontes é vista como estratégia 

para enfrentar crises climáticas (BURKE; STEPHENS, 2018; VANEGAS 

CANTARERO, 2020). Essas fontes, como a eólica e a solar, são variáveis e com 

características únicas. Quando as condições climáticas são favoráveis, os preços 

pagos pela energia elétrica são baixos, porém, essas fontes apresentam uma 

natureza incerta e intermitente, sendo necessário muitas vezes ativar fontes mais 

caras para compensar a geração (PINHO; RESENDE; SOARES, 2018). Sendo assim, 

ao mesmo tempo em que o uso dessas fontes pode diminuir os preços pagos pela 

energia, elas podem aumentar a volatilidade desses preços no mercado atacadista 

(PENG; POUDINEH, 2019), expondo os participantes a riscos de preços altos. 

Aumentos consideráveis em energias de fontes renováveis tiveram destaque 

nos planos econômicos da China, sendo este o país com a maior produção de energia 

por essas fontes (TILT, 2019). Na Alemanha, fontes hídricas e eólicas são as 

principais tecnologias que afetam os preços da eletricidade (MORENO; DÍAZ, 2019). 

No Brasil, a fonte hídrica é a que possui maior impacto na matriz elétrica, sendo está 

sujeita a imprevisibilidade dos fluxos de água. Em sistemas com falta de reserva 

operacional os valores atribuídos a escassez são compensados no custo da energia 

(ELA et al., 2019).  

Diante disso, presume-se que as alterações meteorológicas são imprevisíveis 

e podem alterar o cenário de contratação de energia de forma positiva ou negativa, 

possuindo forte influência nos mercados de energia elétrica. Este é um cenário a ser 

considerado por consumidores que pretendem realizar a migração de um ambiente 
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de contratação para outro, levando-se em consideração que em épocas de escassez 

de recursos, o valor a ser cobrado pela energia no mercado livre pode aumentar 

consideravelmente, afetando aqueles que não possuem um contrato sólido de longo 

prazo, tendo que adquirir energia no MCP se expondo a preços altos de aquisição. Ou 

ainda, em casos em que hajam altos índices de recursos para geração de energia, a 

oferta tende a ser maior do que a demanda, fazendo com que os preços pagos sejam 

menores. Essas variações de preço da energia devido a oferta e demanda são mais 

sensíveis no mercado livre, sendo que, o mercado regulado por ser mais conservador 

se mantém em uma média sem grandes oscilações de preços na tarifa de energia 

paga pelo consumidor. 

 

4.7.2 Crescimento do Setor de Fontes Renováveis 

 

Um estudo realizado pela EIA estima que entre os anos de 2018 e 2050, o 

consumo mundial de energia por fonte renovável tende a aumentar em 3,1% ao ano 

(EIA, 2019). É visto um crescimento mundial de propostas relacionadas a redução de 

danos ambientais que envolvam a substituição de fontes fósseis de energia e o 

aumento das renováveis (CARSTENS; CUNHA, 2019). Essas fontes limpas estão se 

expandindo rapidamente, atingindo níveis recordes de investimentos (GENC; 

REYNOLDS, 2019). Na China, o governo está investindo fortemente em iniciativas 

como soluções técnicas, novas leis e políticas abrangentes, que envolvam proteção 

ambiental, já sendo comprovado que essas iniciativas fazem diferença na qualidade 

ambiental e saúde humana (TILT, 2019). A recente pandemia global (COVID-19), por 

sua vez, gerou uma crise que afetou todos os setores, revelando uma vulnerabilidade 

dos atuais mercados de energia, sendo agora um desafio elaborar novos planos de 

recuperação econômica e energética, selecionando e priorizando esforços e 

investimentos para um futuro de energias renováveis e sustentável (VANEGAS 

CANTARERO, 2020)  

A fonte eólica apresenta estudos e oportunidades significativas para 

crescimento nos próximos anos. As turbinas eólicas estão passando por rápidos 

desenvolvimentos de tecnologias a fim de aumentar sua competitividade (WATSON 

et al., 2019). No Brasil as fontes eólica e solar vêm ganhando espaços representativos, 

com perspectivas de crescimento ainda maiores para os próximos anos. As 
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inovações, padrões de melhoria e rápida redução do custo dos componentes, 

proporcionam uma democratização da energia solar (CHOUDHARY; SRIVASTAVA, 

2019), as políticas têm permitido o surgimento de modelos de negócios, empresas de 

projeto e instalação, aumentando a produção de insumos para este mercado (RIGO 

et al., 2020). O Brasil, por ser um país com vasta área territorial e alta irradiância solar, 

tem potencial para o crescimento dessa tecnologia, aumentando sua 

representatividade no sistema energético nacional (CARSTENS; CUNHA, 2019; 

REDISKE et al., 2020). 

No Brasil, uma perspectiva é a precificação de externalidades positivas, 

premiando quem oferece mais energia com menor impacto ambiental, como o que 

acontece no RenovaBio. Esta que é uma Política Nacional de Biocombustíveis, 

instituída com os objetivos de: fornecer contribuições aos compromissos firmados no 

Acordo de Paris; promover expansão dos biocombustíveis na matriz energética, com 

ênfase na regularidade do abastecimento de combustíveis; e assegurar previsibilidade 

para o mercado, induzindo ganhos de eficiência energética e redução de emissões de 

gases do efeito estufa (ANP., 2020). Esse modelo baseado em mecanismos de 

mercado e sem uso de impostos e subsídios pode ser adaptado ao setor de energia 

elétrica possibilitando competição entre as diversas tecnologias e fontes, gerando 

eficiência e promovendo a meritocracia. 

Os consumidores devem estar atentos a respeito do crescimento da geração 

de energia por fontes renováveis, acompanhando os estudos e discussões que estão 

sendo realizados em todo o mundo, principalmente em países mais desenvolvidos. É 

necessário que os consumidores ao tomarem a decisão da migração, conheçam as 

possíveis mudanças de tecnologias que afetarão a geração, distribuição e 

comercialização da energia. O aumento do apelo sustentável de órgãos responsáveis 

pela regulamentação do setor elétrico estimula o uso dessas fontes e traz benefícios 

em relação a geração de energia. Este é um cenário que pode favorecer o mercado 

livre de energia, por ser um ambiente de contratação aberto a novas estratégias e que 

busca fomentar a competitividade entre geração para redução dos preços de 

comercialização. A introdução dessas fontes para geração de energia influencia os 

mercados de energia a curto, médio e longo prazo, sendo uma questão discutida cada 

vez mais por especialistas da área. 
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4.7.3 Riscos Políticos e Mudanças de Regulamentação 

 

O cenário do mercado de energia está em constante mudança, enfrentando 

uma série de desafios, desde incentivos políticos que variam conforme a região e 

setores, novas estruturas de normas e regulamentações, mudanças políticas e de 

governança. O conhecimento e análise desses componentes é fundamental para 

compreender o funcionamento dos mercados de energia. 

Os autores Carstens e Cunha (2019) argumentam em seu estudo que o Brasil 

está passando por um momento político desafiador, uma instabilidade que leva a 

preocupações com a retomada do crescimento econômico, gerando um agravamento 

desse cenário. Colocam ainda, que investidores como fabricantes multinacionais 

decidem por não investir no país devido ao alto risco atribuído principalmente à 

instabilidade política e regulatória, gerando consequentemente incertezas de 

mercado. Por ser um país em que a eletricidade é controlada pelo Estado, o 

desenvolvimento e incentivos de tecnologias são pontos extremamente dependentes 

de iniciativas governamentais. 

Os autores Kaller, Bielen e Marneffe (2018) salientam em seu estudo que se os 

formuladores de políticas apoiarem as mudanças regulatórias e institucionais, com 

interferência limitada de forças políticas, as reformas dos mercados de energia 

tendem a gerar benefícios, como preços baixos e justos da eletricidade. Os autores 

argumentam ainda que é necessário um arcabouço regulatório dinâmico, qualificado, 

extenso e persistente, capaz de gerar um mercado de energia adequadamente 

competitivo, aumentando a eficiência e proporcionando vantagens aos consumidores. 

Os governos locais são atores importantes no monitoramento e fiscalização de 

políticas ambientais, porém estão lidando com a falta de incentivos para priorizar 

essas questões (ZHENG; NA, 2020). 

Este cenário foi apontado por especialistas do mercado de energia brasileiro 

como sendo o de maior influência na tomada de decisão dos consumidores em 

migrarem de um ambiente de contratação de energia regulado para o livre. Mudanças 

repentinas na regulamentação podem travar, tanto o desenvolvimento do mercado 

livre quanto fomentar a concorrência e competitividade nesse mercado. A tendência é 

que sejam investidos mais esforços para que haja uma maior abertura do mercado, 

resultando em reformulações na legislação pertinente. Os apoios políticos também 
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são de suma importância para essa tomada de decisão, promovendo maiores 

incentivos para a contratação de energia no mercado livre, tendo em vista que uma 

crise política pode afetar o investimento de empresas em um determinado país e o 

rompimento de acordos com importantes fornecedores de equipamentos que possam 

desenvolver o sistema elétrico.  
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5 CONCLUSÃO 

 

Os mercados para contratação de energia elétrica são tópicos de debates e 

estudos em todo o mundo. No Brasil, há dois ambientes, o regulado e o livre, sendo o 

primeiro controlado pelo governo e o segundo com contratos bilaterais negociados 

livremente entre agentes geradores, comercializadores e consumidores. Ambos 

mercados possuem vantagens, mas também riscos e incertezas, que quase sempre 

acabam por afetar positivamente ou negativamente os preços pagos pela energia 

elétrica por consumidores. Diante disso, é essencial que os consumidores conhecem 

esses mercados e saibam identificar quando migrar de um ambiente para o outro será 

um negócio vantajoso para sua organização. Posto isto, este estudo apresentou uma 

combinação de métodos de pesquisa para identificar, sob as perspectivas ambiente 

interno, ambiente externo, financeiro e regulamentação, os fatores determinantes 

(FCS) a serem considerados diante da possibilidade de realizar a migração. O uso de 

três técnicas para coleta desses fatores, garantiu maior confiabilidade e caráter 

realista ao estudo. 

Com a RSL observou-se que em função de normas e regulamentações muito 

particulares, cada país está em um estágio de comercialização de energia, sendo 

alguns mercados totalmente liberalizados e outros em processo, como é o caso do 

Brasil. Foi possível constatar, no entanto, que há no país propostas e perspectivas de 

que a carga mínima para se ingressar no mercado livre seja reduzida, liberalizando 

esse mercado aos poucos, devendo no futuro estar totalmente aberto, dando mais 

opções aos consumidores e promovendo a competitividade entre os agentes que 

atuam nesse segmento. 

Outro ponto importante a ser observado é a forte tendência do uso de fontes 

renováveis para geração de energia, esta que cresce ano a ano a nível mundial. No 

Brasil, esse crescimento impulsiona debates e incentiva por parte do governo, através 

de normas e regulamentações, o ingresso de empresas no mercado livre sob 

condições diferenciadas para contratação de energia. Pois como já mencionado, a 

possibilidade de ingresso nesse ambiente, possibilita ao consumidor um desconto 

considerável na tarifa de energia, e a partir do momento em que há uma classe como 

a de consumidores especiais, o uso de fontes renováveis ganha sim, um maior 

destaque e estímulo para crescimento na matriz elétrica brasileira. 
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No total, foram identificados 18 FCS agrupados em 4 perspectivas, todas essas 

informações passaram pela validação de 8 especialistas do setor elétrico. Após a 

etapa de ponderação da estrutura hierárquica, obteve-se um ranking de importância 

dos PVF e FCS mais importantes a serem considerados pelos consumidores quando 

da realização da migração ao ACL. Sendo a ordem respectivamente, “3. Financeiro” 

com 36,82%, “4. Regulamentação” 27,07%, “1. Ambiente Externo” 18,85% e, por 

último, “1. Ambiente Interno” com peso de 17,26%. O aspecto financeiro é uma das 

principais preocupações das organizações frente a tomadas de decisão, sejam novos 

projetos, produtos, empréstimos, parcerias e afins, essas questões são pensadas 

visando um aumento no lucro e receita das empresas. Essa constatação financeira se 

reflete nos FCS, sendo o “3.4 Retorno Esperado”, o de maior importância no ranking 

desses fatores, com um peso global de 9,18%. 

 A partir do ranking obtido dos FCS, um que chama atenção é o “2.4 Visão do 

Cliente”, que ficou na 15° posição de uma lista com 18 fatores. Este fator ter recebido 

um peso de importância tão baixo, de certa forma reforça a ideia da falta de 

conhecimento da população a respeito do mercado livre e da contratação de fontes 

renováveis por parte das empresas. Os especialistas entendem haver pouca 

influência desse FCS no desempenho das empresas em realizarem a migração ao 

ACL. 

 Como o objetivo geral deste estudo era o de construir um modelo matemático 

para suporte à tomada de decisão da migração do ambiente cativo para o mercado 

livre de energia, considera-se que este objetivo bem como todos os elencados como 

específicos, foram trabalhados e desenvolvidos. Composta por PVF, FCS e KPI, a 

modelagem foi capaz de mensurar o desempenho de 6 consumidores frente a 

migração ao ACL. Todas as 6 empresas investigadas obtiveram um desempenho 

potencialmente satisfatório, sendo o maior atingido pela empresa número 6 com 

69,90% e o menor a empresa de número 5 com desempenho de 59,29%. É possível, 

no entanto, que todos esses consumidores atinjam um desempenho plenamente 

satisfatório, isso pode acontecer através de um estudo para averiguar quais 

indicadores há necessidade e possibilidade de melhoria. Com isso, esses 

consumidores chegariam ao ACL mais bem preparados, podendo extrair o máximo de 

benefícios que esse mercado oferece, ao mesmo tempo em que se protegem dos 

riscos e incertezas que permeiam esse ambiente de contratação de energia. 
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 Quanto a esses riscos e incertezas, os especialistas na etapa 2, através do 

primeiro instrumento de pesquisa, apontaram três como sendo os cenários de 

influência sob os fatores apresentados. São eles: “Riscos Climáticos” devido à grande 

participação de fontes renováveis na matriz elétrica brasileira e incentivos mundiais 

para o aumento do uso dessas fontes, as quais estão sujeitas a intempéries 

ambientais; “Crescimento do setor de fontes renováveis”, que como já mencionado, 

esse setor vem numa grande crescente, sendo investidos cada vez mais esforços para 

que essas energias alavanquem tornando o mundo mais sustentável, além disso, o 

uso dessas fontes fomenta a competitividade entre geração e reduz os preços na hora 

da comercialização; Por fim, foram apontados os “Riscos políticos e Mudanças de 

regulamentação”, classificados pelos especialistas como os cenários de maior 

influência, estão associados diretamente ao dinamismo atribuído aos mercados de 

contratação de energia, principalmente brasileiro, onde ano após ano novos projetos 

são postos em pauta objetivando a abertura total do mercado.   

Uma conclusão a se destacar, é que com base nas pesquisas realizadas, 

contato com especialistas do setor de energia e empresas tanto do ACR quanto do 

ACL, há uma falta considerável de informações, fontes de pesquisas, disseminação 

de conteúdos e incentivo para que toda população conheça a respeito do mercado 

livre de energia. Poucos são os consumidores residenciais por exemplo, que 

conhecem a respeito desse mercado, estando os esforços de divulgação de 

informações concentrados em grandes e médios consumidores. É preciso mudar essa 

realidade, tendo em vista o progresso do Brasil em direção a abertura total do mercado 

de energia, pois como visto, são os consumidores quem estimulam a competitividade 

fazendo esse sistema funcionar.  

Salienta-se que essa modelagem desenvolvida, é sensível as mudanças de 

regulamentações, podendo ser adaptada para o uso de todos os consumidores 

quando da mensuração de seus desempenhos frente a migração ao ACL. Pois a 

medida que a demanda mínima (kW) para ingresso nesse mercado é reduzida, abre 

oportunidade de um maior número de consumidores fazerem parte desse ambiente 

livre de contratação de energia elétrica.  
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5.1 LIMITAÇÕES 

 

No decorrer deste trabalho ocorreram algumas limitações para o 

desenvolvimento dos resultados. A primeira limitação a ser considerada foi o baixo 

número de especialistas envolvidos no processo de validação dos fatores, houve 

contato com aproximadamente 60 profissionais, sendo que apenas 8 retornaram ao 

primeiro instrumento de pesquisa. Essa questão torna-se um pouco preocupante uma 

vez que já há falta de informações sobre o mercado livre de energia, quando do 

interesse de pesquisas por parte de universidades, os responsáveis por esse setor 

não se mostram tão abertos e interessados a colaborar com os estudos 

desenvolvidos. Essa constatação se repete com a aplicação do segundo instrumento 

de pesquisa, que objetivava a ponderação dos fatores, para este foram contatados 50 

novos especialistas e apenas 15 retornaram o instrumento. Outra limitação bem 

relevante foi em relação a falta de informações para se identificar a demanda mínima 

(kW) contratada pelos consumidores no ACR. Essas informações específicas são 

mantidas em sigilo pelas distribuidoras de energia, no intuito de preservar seus 

clientes das empresas comercializadoras. Uma vez que as comercializadoras têm 

acesso a essas informações, seria uma forma mais fácil de identificar aquelas 

empresas aptas a migrarem ao ACL e assim, conquistar novos clientes, fazendo com 

que haja perda de receita das distribuidoras pertencentes ao ACR. Por fim, destaca-

se como sendo a principal limitação ao desenvolvimento desta pesquisa, a pandemia 

do novo coronavírus (COVID-19), o qual afeta o mundo todo desde o final do ano de 

2019. Essa pandemia isolou as pessoas em suas casas, fechou comércio, empresas, 

escolas, fronteiras entre países e também as universidades. Isso afetou diretamente 

os resultados dessa pesquisa, uma vez que, o planejado inicial era o de serem feitas 

entrevistas pessoalmente com especialistas do setor de energia e realizar visitas às 

empresas tanto do ACR quanto do ACL, esse contato proporcionaria um maior 

acompanhamento de suas necessidades e aplicação direta dos instrumentos e da 

modelagem proposta.  
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5.2 PERSPECTIVAS FUTURAS 

 

O presente trabalho possui pontos que podem ser desenvolvidos em estudos 

futuros. Entre eles, está a adaptação da modelagem para que seja aplicada aos 

consumidores residenciais, tendo em vista que o futuro do mercado para contratação 

de energia elétrica do Brasil é a abertura a todos os consumidores, similar ao que já 

acontece em outros países. Outro ponto que pode ser trabalhado é a aplicação de um 

método dinâmico para ponderação dos fatores, como o Dynamic Analytic Hierarchy 

Process (DAHP). O ponto de partida poderia ser os cenários apontados pelos 

especialistas e como estes influenciariam nos pesos atribuídos a cada um dos PVF e 

FCS. Esse processo dinâmico, por ser algo mais complexo, dependeria de um contato 

presencial com os especialistas, possibilitando uma explicação acerca do que se 

pretende fazer e como proceder na atribuição dos pesos. Por fim, outra perspectiva 

que pode complementar esta pesquisa, é realizar um mapa de causa e efeito para 

todos os elementos da Estrutura Hierárquica, fazendo um levantamento da relação de 

influência entre os fatores do mesmo nível e em relação aos KPI. 
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APÊNDICE A – PROTOCOLO DE BUSCA 

 

Título: Modelagem para tomada de decisão da migração do ambiente cativo para o 

mercado livre de energia 

Objetivo da Revisão Sistemática: 

Q1. Quais são os fatores determinantes a serem considerados pelo consumidor no 

momento de decisão da migração do mercado regulado de energia elétrica para o 

livre?. 

 Fatores determinantes 

 Ambiente cativo  

 Mercado livre de energia 

 Consumidor especial 

 Energia incentivada 

Explorando sinônimos: 

Português Inglês 

Energia renovável Renewable energy 

Energia sustentável Sustainable energy 

Energia limpa Clean energy 

Mercado livre Free market 

Consumidor livre Free consumer 

Mercado livre de energia Free energy market 

Mercado livre de eletricidade Free electricity market 

Mercado livre de eletricidade Free market of electricity 

Clientes potencialmente livres Potentially free clients 

Mercados atacadistas de eletricidade Wholesale electricity markets 

Mercado de varejo de eletricidade Retail electricity market 

 

Combinação das Palavras: 

 "Renewable energy" OR "Sustainable energy" OR "Clean energy" 

 "Free market" OR "Free energy market" OR "Free electricity market" OR “Free 

consumer” OR "Wholesale electricity market" OR "Retail electricity market" 

String de Busca:  

TITLE-ABS-KEY (("renewable energy" OR "sustainable energy" OR "clean energy") 

AND ("Free market" OR "Free energy market" OR "Free electricity market" OR “Free 

consumer” OR "Wholesale electricity market" OR "Retail electricity market")) 

Motores de Busca: 

Scopus Web of Science Total de 

artigos 

Duplicados Total de artigos 

lidos 

145 90 235 74 161 
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Critérios de exclusão e inclusão: 

 Limitação de ano?  

Não. 

 Quais áreas do conhecimento serão contempladas?  

Todas. 

 Que tipos de artigos serão selecionados?  

Conferências e periódicos. 

 Quais os idiomas? 

Inglês e Português. 

 

Filtros: 

 1º Filtro 

Disponibilidade do artigo completo 

 2° Filtro  

Leitura do título, resumo e palavras-chave 

 3º Filtro 

Leitura do título, resumo e palavras-chave e introdução.  

 4º Filtro 

Leitura do artigo completo.  

 5° Filtro:  

Atende aos objetivos da pesquisa. 
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APÊNDICE B – INSTRUMENTO DE PESQUISA 1 

Para validação de fatores determinantes e cenários à migração de 
consumidores do ambiente regulado para o mercado livre de energia  

 
A estudante de pós-graduação Heloísa Pereira Burin da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 
integrante do Núcleo de Inovação e Competitividade (NIC), sob a orientação do Prof. Dr. Julio Cezar 
Mairesse Siluk e da Professora Dra. Carmen Brum Rosa, gostaria de convidá-lo a participar de uma 
pesquisa de caráter científico intitulada “Modelagem para Tomada de Decisão da Migração do 
Ambiente Cativo para o Mercado Livre de Energia”.  
 
A pesquisa tem por objetivo geral propor uma modelagem para suporte à tomada de decisão da 
migração de consumidores do Ambiente de Contratação Regulado (ACR) para o Ambiente de 
Contratação Livre (ACL), considerando os principais cenários que possam influenciar nessa decisão. 
Sendo assim, este instrumento objetiva a validação dos fatores a serem considerados nessa migração, 
bem como investigar os cenários que possam influenciar na tomada de decisão. 
 
Para tanto, gostaria de contar com seu apoio, como especialista na área, para verificar se os fatores 
levantados são adequados e relevantes para a pesquisa, permitindo que na próxima etapa seja criado 
um questionário para ponderação dos mesmos. Logo, para cada uma das alternativas descreva a sua 
opinião em relação aos fatores apresentados e suas ligações, e ao final, dê sua opinião sobre possíveis 
cenários que possam influenciar na tomada de decisão dos consumidores. 
 
Os dados coletados nesse questionário são mantidos em sigilo comercial, e serão utilizados 
unicamente para fins acadêmicos. Você AUTORIZA o uso dos dados obtidos? 
(   ) Sim 
 
 
Identificação 

 
Endereço de e-mail: 

_______________________________ 
 
Empresa que atua e cargo que ocupa: 

_______________________________ 
 
 
Validação: 
 
1. A pesquisa conta com 16 fatores divididos em 4 Pontos de Vistas Fundamentais (PVF), sendo 
dispostos de acordo com a Estrutura Hierárquica apresentada a seguir: 
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2. Levando em consideração o PVF "Ambiente Externo" e os fatores apresentados. Você possui 

sugestões? Alteraria, acrescentaria e/ou retiraria algum fator?  

 

_______________________________ 
 

3. Levando em consideração o PVF "Ambiente Interno" e os fatores apresentados. Você possui 

sugestões? Alteraria, acrescentaria e/ou retiraria algum fator? 

 

_________________________________________________________________________ 
 

4. Levando em consideração o PVF "Financeiro" e os fatores apresentados. Você possui sugestões? 

Alteraria, acrescentaria e/ou retiraria algum fator? 

Variação dos preços no MCP

Riscos com contratos

Flexibilidade no pagamento

Variação da tarifa no ACR

Investimento inicial

Custo da rede

Ambiente Externo

Financeiro

Ambiente Interno

Regulamentação

P
o

te
n

ci
al

 d
e

 m
ig

ra
çã

o
 d

o
 A

C
R

 p
ar

a 
o

 A
C

L

Fornecedores e comercializadores

Energia constante em horário de pico

Carga total instalada

Implementação do sistema de  medição

Demanda energética alta em horário de pico

Visão do cliente

Associação a CCEE

Procedimentos para a comercialização

Retorno do ACL para o ACR

Desvincular da distribuidora

Investimento inicial

Custo da rede

Financeiro

Variação dos preços no MCP

Riscos com contratosAmbiente Externo

Fornecedores e comercializadores

Ambiente Interno

Energia constante em horário de pico

Carga total instalada

Implementação do sistema de  medição

Demanda energética alta em horário de pico

Visão do cliente
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_________________________________________________________________________ 
 

5. Levando em consideração o PVF "Regulamentação" e os fatores apresentados. Você possui 

sugestões? Alteraria, acrescentaria e/ou retiraria algum fator? 

 

_________________________________________________________________________ 
 

6. Quanto a Estrutura Hierárquica, você gostaria de apresentar alguma sugestão que não foi descrita 

anteriormente? 

_________________________________________________________________________ 
 

7. Por fim, dê sua opinião sobre possíveis cenários que possam influenciar na tomada de decisão dos 

consumidores quanto a migração do ACR para o ACL. 

_________________________________________________________________________ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Flexibilidade no pagamento

Variação da tarifa no ACR

Investimento inicial

Custo da rede

Financeiro
Investimento inicial

Custo da rede

Financeiro

Regulamentação

Associação a CCEE

Procedimentos para a comercialização

Retorno do ACL para o ACR

Desvincular da distribuidora
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APÊNDICE C – INSTRUMENTO DE PESQUISA 2 

Ponderação de critérios e subcritérios relevantes à migração de consumidores 
do Ambiente Regulado para o Mercado Livre de Energia  

 
A estudante de pós-graduação Heloísa Pereira Burin, da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 
integrante do Núcleo de Inovação e Competitividade (NIC), sob a orientação dos Professores Dr. Julio 
Cezar Mairesse Siluk e Dra. Carmen Brum Rosa, gostaria de convidá-lo a participar de uma pesquisa 
de caráter científico intitulada “Modelagem para Tomada de Decisão da Migração do Ambiente Cativo 
para o Mercado Livre de Energia”.  
 
A pesquisa tem por objetivo propor uma modelagem para suporte à tomada de decisão da migração 
de consumidores do Ambiente de Contratação Regulado (ACR) para o Ambiente de Contratação Livre 
(ACL), considerando os principais cenários que possam influenciar nessa decisão. Sendo assim, este 
instrumento propõe a ponderação dos critérios e subcritérios a serem considerados nessa migração, 
bem como investiga a influência de cenários na tomada de decisão. 
 
Para tanto, gostaria de contar com seu apoio, como especialista na área, para realizar a ponderação 
dos critérios e subcritérios apresentados, permitindo que ao final seja gerada uma ordem de importância 
entre os mesmos. 
  
Os dados coletados nesse questionário são mantidos em sigilo comercial, e serão utilizados 
unicamente para fins acadêmicos. Você AUTORIZA o uso dos dados obtidos? 
(   ) Sim 
 
 
Identificação 

 
Endereço de e-mail: 

_______________________________ 
 
Empresa que atua e cargo que ocupa: 

_______________________________ 
 
 
Ponderação: 
 
1. Para uma melhor compreensão, a imagem a seguir apresenta uma breve descrição sobre cada 
critério. 

 
 

2. A escala de avaliação é de 1 a 9. Para compreendê-la melhor e responder as questões considere a 

descrição a seguir: 

Migração do 
ACR para o ACL

Ambiente Externo: é o contexto onde a organização existe, porém,
com elementos que operam fora dos seus limites.

Ambiente Interno: consiste nos elementos internos da
organização.

Financeiro: trata da movimentação financeira de uma organização.

Regulamentação: engloba os procedimentos legais a serem
adotados pela organização.
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3. Ponderação dos PVF: 

Migração 

Indique com um X o nível de importância que o fator da Coluna A tem perante o fator 
da Coluna B em relação a Migração do consumidor do Ambiente Cativo para o Mercado 
Livre de Energia. 

Coluna A 
1

1 
2

2 
3

3 
4

4 
5

5 
6

6 
5

7 
7

8 
9

9 
Coluna B 

Ambiente Externo                   Ambiente Interno 

Ambiente Externo                   Financeiro 

Ambiente Externo                   Regulamentação 

Ambiente Interno                   Financeiro 

Ambiente Interno                   Regulamentação  

Financeiro          Regulamentação 

 

4. A figura a seguir apresenta quatro subcritérios associados ao Ambiente Externo. Na sua opinião qual 

a importância de cada um em relação ao processo de migração do ACR para o ACL? 

 

 

Marque com um “X” a importância atribuída:  

 
Muito 

Importante 
Importante 

Razoavelmente 

Importante 

Pouco 

Importante 

Sem 

Importância 

Variação dos preços no MCP      

Riscos com contratos      

Credibilidade no fornecedor e 

comercializador 
     

Risco de oferta      

 

 

 

A importância de A é 
extremamente superior que de B

A importância de A é muito 
superior que de B

A importância de A é superior 
que de B

A importância de A é pouco 
superior que de B

A importância de A e B são 
equivalentes

(1)

(2)

(3)

(4)

A importância de B é pouco 
superior que de A

A importância de B é superior 
que de A

A importância de B é muito 
superior que de A

A importância de B é 
extremamente superior que de A

(6)

(7)

(8)

(9)

(5)

Variação dos preços no MCP: capacidade do consumidor de prever
o quanto irá consumir de energia, evitando sua exposição ao MCP,
contratos bem planejados protegem o cliente de eventuais riscos.

Ambiente Externo

Riscos com contratos: associado aos compromissos que os
consumidores assumem ao assinar um contrato de compra de
energia, podendo ser de longo médio ou curto prazo.

Credibilidade no fornecedor e comercializador: quanto os
consumidores conhecem ou confiam nos fornecedores para
entrega dos serviços contratados.

Risco de oferta: fontes renováveis apresentam variabilidade e
incerteza, pois possuem intermitência na geração de energia e
estão sujeitas a períodos prolongados de escassez de recursos.
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5. A figura a seguir apresenta cinco subcritérios associados ao Ambiente Interno. Na sua opinião qual 

a importância de cada um em relação ao processo de migração do ACR para o ACL? 

 

Marque com um “X” a importância atribuída:  

 
Muito 

Importante 
Importante 

Razoavelmente 

Importante 

Pouco 

Importante 

Sem 

Importância 

Energia constante em pico      

Implementação do sistema de 

medição 
     

Demanda energética alta em pico      

Visão do cliente      

Avaliação do perfil de carga      

 

6. A figura a seguir apresenta cinco subcritérios associados ao Financeiro. Na sua opinião qual a 

importância de cada um em relação ao processo de migração do ACR para o ACL? 

 

 

 

Energia Constante em horário de pico: no ACL a compra de energia
é realizada por contratos, como não há variação do preço pago, a
utilização da energia pode ser constante em horário de pico.

Ambiente Interno

Implementação do sistema de medição: consumidores devem
estar regulares com o SMF, possibilitando a CCEE medir o fluxo de
energia utilizado pela empresa.

Demanda energética alta em horário de pico: necessidade de
empresas do ACR de alterar a produção para que nesses horários a
carga utilizada seja a menor possível.

Visão do cliente: como a iniciativa de empresas que pretendem
tornar-se consumidores especiais é vista pelos seus clientes ao
comprar energia apenas de fontes renováveis.

Avaliação do perfil de carga: consumidor deve conhecer o perfil de
consumo e a evolução da sua demanda, isso por monitoramento
sistemático da sua carga, também se certificar do seu uso eficiente.

Financeiro

Investimento inicial: são custos para infraestrutura adequada ao
ACL, adesão a CCEE e despesas com comercializadoras.

Variação da tarifa no ACR: deve-se considerar que essa variação
ocorre conforme a região e a prestadora de serviços. Em alguns
locais esse valor pago é bastante elevado.

Customização contratual e financeira: no ACL os contratos
bilaterais são negociados livremente entre fornecedor e
consumidor, podendo facilitar as formas de pagamento.

Retorno esperado: o consumidor deve ter definido o retorno que
espera quando migrar do ACR ao ACL, seja a curto ou a longo
prazo.

Aversão ao risco: sentimento dos consumidores em relação ao
risco de um investimento.
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Marque com um “X” a importância atribuída:  

 
Muito 

Importante 
Importante 

Razoavelmente 

Importante 

Pouco 

Importante 

Sem 

Importância 

Investimento Inicial      

Variação da tarifa no ACR      

Customização contratual e 

financeira 
     

Retorno esperado      

Aversão ao risco      

 

7. A figura a seguir apresenta quatro subcritérios associados a Regulamentação. Na sua opinião qual 

a importância de cada um em relação ao processo de migração do ACR para o ACL? 

 

Marque com um “X” a importância atribuída:  

 
Muito 

Importante 
Importante 

Razoavelmente 

Importante 

Pouco 

Importante 

Sem 

Importância 

Procedimentos para 

comercialização 
     

Retorno do ACL para o ACR      

Devincular da distribuidora      

Comprovação de lastro      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Regulamentação

Procedimentos para comercialização: aborda o conhecimento dos
consumidores sobre as regras e prazos rigorosos tanto para chegar
no ACL quanto para se permanecer nesse ambiente.

Retorno do ACL para o ACR: o consumidor deve estar atento ao
prazo de 5 anos para retornar ao ACR. É necessário planejar essa
volta para que não falte energia e seja preciso comprar no MCP.

Desvincular da distribuidora: consumidor deve analisar o contrato
vigente com a concessionária ou permissionária, estes devem ser
rescindidos com antecedência de 6 meses.

Comprovação de lastro: o consumidor participante do ACL deverá
realizar a comprovação de um lastro financeiro, dando a garantia
de que irá pagar pela energia contratada.
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APÊNDICE D – INSTRUMENTO DE PESQUISA 3                                                   

 

Migração de consumidores do Ambiente Regulado para o Mercado Livre  
 

A estudante de pós-graduação Heloísa Pereira Burin, da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 
integrante do Núcleo de Inovação e Competitividade (NIC), sob a orientação dos Professores Dr. Julio 
Cezar Mairesse Siluk e Dra. Carmen Brum Rosa, convida-o a participar da pesquisa de caráter científico 
intitulada “Modelagem para Tomada de Decisão da Migração do Ambiente Cativo para o Mercado Livre 
de Energia”. 
 
O estudo tem por objetivo propor uma modelagem para suporte à tomada de decisão da migração de 
consumidores do Ambiente de Contratação Regulado (ACR) para o Ambiente de Contratação Livre 
(ACL), considerando os principais cenários que possam influenciar nessa decisão. Para isso, este 
instrumento propõe um diagnóstico do desempenho das organizações que estão aptas a realizarem 
essa migração ou que já se encontram no ambiente livre e consideram a medição do seu potencial no 
mesmo um fator importante de análise.  
 
Salienta-se que a divulgação dos dados obtidos será unicamente utilizado para fins acadêmicos. 
 
 
Identificação 

 
1. Endereço de e-mail: 

_______________________________ 
 
2. Empresa que atua e cargo que ocupa: 

_______________________________ 
 

3. Qual a forma atual de contratação de energia elétrica da sua empresa? 

( ) Ambiente de Contratação Regulado (ACR) ou Mercado Cativo 

( ) Ambiente de Contratação Livre (ACL) ou Mercado Livre 

4. Você participaria de ambientes de contratação sujeitos a grande volatilidade de preços? 

( ) Não, sob hipótese alguma 

( ) Sim, porém a empresa dependeria de recursos externos caso houvessem prejuízos  

( ) Sim, com muita avaliação e estudos de impactos para não comprometer o financeiro da empresa 

( ) Sim, arriscando todos os recursos financeiros da empresa  

( ) Sim, participaria independente de qualquer situação 

5. Qual o máximo de tempo que você estaria disposto a assinar contratos de energia elétrica no 

ambiente livre? 

( ) até 1 ano 

( ) de 1 a 2 anos 

( ) de 2 a 4 anos 

( ) de 4 a 6 anos 

( ) acima de 6 anos 

6. Você acredita que a competitividade dos seus negócios poderia ser afetada se a energia elétrica 

fosse contratada de uma comercializadora no ambiente livre? 

( ) Certamente não prejudicaria 

( ) Provavelmente não prejudicaria 

( ) Poderá prejudicar pouco 

( ) Poderá prejudicar muito 

( ) Certamente prejudicaria 
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7. Você costuma se informar a respeito das empresas as quais pretende realizar negócio (como 

histórico da empresa, relacionamento com clientes, cumprimento de prazos acordados e credibilidade 

no mercado)? 

( ) Nunca me preocupei 

( ) Sou pouco preocupado 

( ) Desconheço a necessidade dessas informações 

( ) Sou preocupado 

( ) Muito preocupado 

8. Em uma escala de 1 a 5, quanto você consideraria interessante contratar energia elétrica de fontes 

renováveis para sua empresa? 

( ) 1 (não contrataria) 

( ) 2  

( ) 3 

( ) 4 

( ) 5 

9. Você já precisou reprogramar a operação de sua empresa para manter o consumo de energia 

elétrica de forma constante dentro do horário fora ponta? 

( ) Nunca precisei 

( ) de 1 à 5 dias no período de 1 mês 

( ) de 6 à 10 dias no período de 1 mês 

( ) de 11 à 20 dias no período de 1 mês 

( ) de 21 à 30 dias no período de 1 mês 

10. Quão importante é para sua empresa poder pagar o mesmo preço do KWh em ambos postos 

tarifários (ponta e fora ponta)? 

( ) Não importante 

( ) Pouco importante 

( ) Moderado 

( ) Muito importante 

( ) Essencial 

11. Qual seu conhecimento sobre o Sistema de Medição de Faturamento? 

( ) Nunca ouvi sobre o assunto 

( ) Já ouvi sobre mas não sei do que se trata 

( ) Já ouvi sobre o assunto e tenho muito pouco conhecimento 

( ) Já ouvi sobre o assunto, sei do que se trata, mas não em detalhes 

( ) Sei tudo sobre o sistema de medição de faturamento 

12. Você estaria disposto a instalar novos equipamentos para medição de energia elétrica em sua 

empresa? 

( ) Não, sob hipótese alguma 

( ) Sim, porém com avaliação e estudos de viabilidade a médio prazo 

( ) Sim, porém a empresa depende de recursos de terceiros  

( ) Sim, dependendo do investimento a ser realizado a curto prazo 

( ) Sim realizaria independente de qualquer situação 

13. Considerando a dinâmica atual de operação da sua empresa, com qual periodicidade o horário de 

ponta é utilizado? 

( ) Não utilizo 

( ) até 30 min 

( ) até 1h 

( ) até 2h 

( ) até 3h 

14. O quanto você consideraria reprogramar a produção para que não haja demanda energética alta 

em horário de ponta? 

( ) Não consideraria 
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( ) Consideraria reprogramar um terço da produção 

( ) Consideraria reprogramar metade da produção 

( ) Consideraria reprogramar dois terços da produção 

( ) Consideraria reprogramar a produção inteira 

15. Qual a opinião da sua empresa quanto a contratação de energia elétrica de fontes renováveis para 

obter um aumento no número de clientes? 

( ) Acreditamos que não há influência 

( ) Acreditamos haver pouca influência aumentando pouco o número de clientes 

( )  Acreditamos haver influência porém o custo não compensa os riscos 

( ) Acreditamos haver influência aumentando o número de clientes 

( ) Acreditamos ser essencial e cogitamos em breve realizar esse procedimento 

16. Preocupando-se com a visão dos clientes, quanto a empresa acredita que a compra de energia 

elétrica por fontes renováveis irá influenciar na decisão dos consumidores em adquirir produtos da 

organização? 

( ) Nenhuma influência 

( ) Pouca 

( ) Indiferente 

( ) Razoável 

( ) Grande influência 

17. Com qual periodicidade é realizado o monitoramento do perfil de carga da sua empresa? 

( ) Não é realizado 

( ) Anualmente 

( ) Semestralmente 

( ) Trimestralmente 

( ) Mensalmente 

18. Você estaria disposto a realizar neste momento um investimento para migrar ao ACL? 

( ) Não 

( ) Estaria porém no momento não há possibilidade 

( ) Estaria mas no momento dependeria de financiamento 

( ) Estaria mas seria necessário uma análise mais minuciosa dos recursos da empresa 

( ) Sim 

19. Você acredita que o investimento dispendido seria vantajoso? 

( ) Não 

( ) Sim, a longo prazo 

( ) Sim, a médio prazo  

( ) Sim, a curto prazo 

( ) Sim, com um retorno imediato 

20. Qual sua satisfação com relação ao preço pago pelo kWh da tarifa de energia elétrica da sua 

empresa no ambiente cativo? 

( ) Insatisfeito 

( ) Pouco Satisfeito 

( ) Indiferente 

( ) Satisfeito 

( ) Muito Satisfeito 

21. O que você pensa a respeito da aplicação das bandeiras tarifarias dos preços cobrados pela 

energia elétrica no ambiente cativo? 

( ) Nunca me preocupei 

( ) Insatisfeito  

( ) Indiferente 

( ) Sou preocupado 

( ) Muito preocupado 
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22. Qual a importância para sua empresa em ter a possibilidade de negociar as formas de pagamento, 

prazos e volumes de energia elétrica a ser contratada? 

( ) Não importante 

( ) Pouco importante 

( ) Moderado 

( ) Muito importante 

( ) Essencial 

23. Se sua empresa, por falta de planejamento, acabasse exposta a preços de energia elétrica muito 

elevados, você acredita que teriam condições de arcar com a situação? 

( ) Não sob hipótese alguma 

( ) Não, dependeríamos de recursos externos  

( ) Sim, mas teríamos que repassar o custo aos clientes 

( ) Sim, mas gastaríamos todo fundo de reserva e sem a necessidade de repassar custos aos clientes 

( ) Sim, temos reservas suficientes para enfrentar quaisquer riscos 

24. Você costuma prever os retornos financeiros na realização de novos projetos? 

( ) Não  

( ) Sim, contando com o retorno a longo prazo 

( ) Sim, contando com o retorno a médio prazo 

( ) Sim, contando com o retorno a curto prazo 

( ) Sim, contando com o retorno imediato 

25. Se o retorno na economia de energia elétrica estivesse em torno de 30%, qual sua satisfação? 

( ) Insatisfeito 

( ) Pouco Satisfeito 

( ) Indiferente 

( ) Satisfeito 

( ) Muito Satisfeito 

26. Como sua empresa se posiciona em relação a riscos de investimentos? 

( ) Não se envolve em negócios de risco 

( ) Há muita preocupação 

( ) Preocupada  

( ) Há pouca preocupação 

( ) Sem preocupação 

27. Sua empresa se preocupa em buscar assessoramento externo em seus projetos para se proteger 

de riscos? 

( ) Não 

( ) Não, mas estuda por um longo período os futuros projetos e riscos associados 

( ) Busca assessoramento apenas quando a equipe não consegue prever os riscos 

( ) Se preocupa dependendo do valor financeiro a ser investido  

( ) Muito preocupada, sempre busca assessoramento 

28. Como você considera seu conhecimento em relação aos procedimentos de migração do ambiente 

regulado para o livre? 

( ) Não sei nada sobre o assunto 

( ) Já ouvi falar, porém nunca me interessei sobre o assunto 

( ) Considero mediano, necessitaria de muita informação, pesquisas e estudos sobre o assunto 

( ) Considero bom, porém necessitaria da assistência de uma empresa especializada 

( ) Considero ótimo e não seria necessário assistência para realizar a migração 

29. Na sua visão existem incentivos por parte do governo para que haja migração entre o ambiente 

cativo e livre? 

( ) Nenhum incentivo 

( ) Muito pouco  

( ) Pouco 

( ) Algum 
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( ) Muitos 

30. Você acredita que poderia retornar do mercado livre para o regulado, em qual prazo? 

( ) Não possuo conhecimento sobre o assunto 

( ) Acredito que poderia em um prazo de 6 meses 

( ) Acredito que poderia no prazo de 1 ano 

( ) Acredito que poderia em um prazo de 1 a 4 anos 

( ) Acredito que poderia em um prazo de 5 anos ou mais 

31. Qual seu conhecimento sobre o processo inverso, retornar do livre para o regulado? 

( ) Não sei nada sobre o assunto 

( ) Já ouvi falar, porém nunca me interessei sobre o assunto 

( ) Conhecimento mediano, necessitaria de muita informação, pesquisas e estudos sobre o assunto 

( ) Conhecimento bom, porém necessitaria da assistência de uma empresa especializada 

( ) Conhecimento ótimo e não seria necessário assistência para retornar ao mercado cativo 

32. Você acredita que poderia suspender seu contrato de energia (cativa) com a distribuidora local em 

qual prazo sem haver penalidades? 

( ) Não possuo conhecimento sobre o assunto 

( ) Manifestando-se com prazo maior que 5 anos 

( ) Manifestando-se com prazo entre 3 a 5 anos 

( ) Manifestando-se com prazo entre 1 a 3 anos 

( ) Com antecedência mínima de 180 dias do término 

33. Após a migração para o ambiente livre, qual será o nível de relacionamento comercial e técnico 

que terá com a distribuidora local? 

( ) Nenhum 

( ) Raramente  

( ) Em situações atípicas (temporais, vendavais) 

( ) Somente em falta de energia 

( ) Normal, pois o contrato de uso do fio permanece vigente 

34. Neste momento, sua empresa teria condições de desembolsar uma quantia ou bens físicos para 

comprovação de condições financeiras? 

( ) Não 

( ) No momento dependeria de financiamento 

( ) Seria necessário aporte de capital pelos sócios 

( ) Seria necessário uma análise minuciosa dos recursos da empresa 

( ) Sim 

35. Qual sua opinião em relação ao fato de ter que comprovar condições financeiras para ingressar 

no mercado livre de energia elétrica? 

( ) Insatisfeito com tanta imposição 

( ) Muita exigência 

( ) Indiferente 

( ) Demasiada exigência, porém necessária 

( ) Importante a comprovação de condições financeiras como garantia 
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